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Preârnbulo

O presente Regulamento lnterno tem çomo finalidade definir o regime de funçionamento da

Escola Básica cle 1'Ciclo com Pré-Escolar Ribeiro Donringos Dias, tendo em collta Lrma

correta organização e desenvolvimento de todas as atividades escolares, de nrodo a obter

uma boa relação na escola e entre esta e o meio sócio -cultural em que está inserida. Não

deve ser ettcarado como uÍìl documento rígido. nras sim como um indicador respeitado por

todos e a partir do qual os vários órgãos, serviços e comunidade escolar em geral poclerão

defìnir o seu percllrso ideal.

'lem. pois. como objetivo divulgar as uornìas gerais de tuncionamento e utilização cla escola,

clireitos, cleveres e atribuições de toclos os elementos intervenientes no processo educativo

atendendo às prioridades do Projeto Eclucativo de Escola.

AIém do Regulamento Interno, instrumento fundamental de desenvolvimento. também o

Plano Anual de Atividades que deÍ'ine objetivos, formas de organiz,ação e de programação

de atividades para o presente ano letivo.

Aplica-se aos:

o Orgãos do Conselho Escolar;

o Órgãos e estruturas cle orientação educativa;

o Docentes e não docentes;

o Alunos:

o Pais e encarregados de educação;

o Serviços cle apoio e atividades;

o Todos os utentes dos espaços e instalações escolares;

o Pessoal adnrinistrativo.

Este Regulamento lnterno está disponível para consulta por parte de toda a Comunidade

Educativa. no gabinete do Diretor e na página 'Web da escola.

No início de cada ano letivo, deverá ser apresentado aos pais/encarregados de educação na

reutrião geral, infonnando os mesmos que se encontra disponível para consulta na página

rveb da escola ou na secretaria em fornrato de papel.
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CAPITULO I - Frincípios Gerais

Artigo 1." - Objetivo e Ambito de Aplicação do Regulamento
trnterno

De acordo com os princípios no regime a aplicar na criação e no funcionamento das escolas

a tempo inteiro, aprovado pela Poltafiq I 10/2002 de 14 cle asosto, é aprovado o

Regulamento Interno deste estabelecimento de ensiuo, bem Çomo o regime de

funcionamento de cada um dos órgãos, das estruturas de orientação e dos serviços de apoio

educativo e também os direitos e deveres da comunidade escolar. Cumprindo o disposto no

gfïcio circular n." !..!í/2012 da Direção Regional de Administração Educativa, o

Regularnento Interno é aprovado em Conselho Escolar.
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CAPÍTULO IÍ

Artigo 2.o - Caraterização da Escola

Consta no Projeto Educativo de Escola (pEE)

Artigo 3.o - Funcionamento da Escola

Instalações Escolares

As instalações escolares destinam-se a ser utilizadas para fins escolar.es e extraescolares.
Desempenhanclo uma função social, a escola está aberta à comunidade, facultanclo-lhe as
suas instalações e espaços prn arealização de atividacles culturais e desportivas, desde que
seja salvaguardaclo a correta utilizaçãodas nresntas.

A escoía deve hastear as Bandeiras Nacional. Regio'al e da Escola nos momentos
consignados, bem como por farecimento de 'm aruno, professor, funcionário ou
personalidade marcante da vicla local ou nacional, caso em que as Bandeiras Nacional e
Regional deverão ser içadas a meia haste.

Entradas e Saídas

'fêm acesso a este estabelecimento de ensino: o pessoal docente, cliscente e não clocente,
pais e encarregados de educação. 'fêm igualmente acesso à escola qualquer pessoa com
jLrstiíÌcados nrotivos e devidamente identiÍìcada.
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Conservação do Material Escolar

Todo o material escolar existente na escola deverá ser inventariaclo periodicamente (fim de

ano letivo).

'fodo o material que a escola recebe é acrescentado ao inventário de cada sala.

O responsável por qualquer dano causado no material escolar ou instalações escolares tem

de assumir a responsabilidade pela necessária reparação ou sutrstituição.

Quando surgir na sala de aula material danificado, nolreadanrente cadeiras e 11'Ìesas, o aluno

que o utilizar deverá comunicar o fàcto ao profèssor que, por sua vez, informará o Diretor

cla Escola.

Cacla aluno é t'espottsável pelo próprio material, não assumindo a escola qualquer

responsabilidade por perda ou clano.

Horário de Funcionamento

Ativídades Curriculares

0B:30h - l3:30h

l0:30h-llh
I 3:30h

Manhã

Irrtervalo

Almoço

Atividades de Enriquecirnento Curricular

l3:30h - I 8h30

l6:30h - l7h

Tarde

Intervalo

Pré-Escolar

08:30h - I 8:30h

Lanche manhã - l0h

Almoço -l2h

Lanche tarde -15:301t

Qualquer entrada a partir das 09:30h, deve ser devidarnente.iustificada à Educadora da sala

e/ou à secretaria da escola.
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Frequência e ausência das atividades

O Regulamento da fi'equência e assidr.ridade dos alunos da escola elrcontra-se estabelecido

no DLR n.'2112013/M, de 25 dejunho, Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região

Autónoma da Madeil'a.

Assiduidade/Definição

I - A assiduidade é um dos fatores decisivos do rendimento escolar. constituindo um dever

do aluno e urrìa resporrsabilidade do encarregado de educação;

2 - E obrigatoria a marcação de faltas aos alunos, em todas as atividades escolares, quando

incluídas nos respetivos horários;

3 - O controlo da assiduidade é efetuado pelo professor, em registo próprio.

Deveres de Frequência

I - Constitui dever do aluno a frequência clas aulas e das Atividades Escolares que não sejam

de caráter facultativo;

2 - Cabe ao encarregado de educação assegurar o curnprinrento do dever de fi'equência por

parte do seu educando;

3 - Cabe aos docentes na generalidade, verificar o cumprimento do dever de fi'equência,

comunicando mensalnrente, ao Diretor da Escola e aos encarregados de educação a

assiduidade dos respetivos eclucandos;

4 - A Secretaria Regional de Educação assegura a prestação de serviços de ação social, de

saútde, de psicologia e cle orientação escolar para apoiar e tornar efetivo o cumprimento do

dever de frequência assídua dos alunos.
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Excesso Grave de Faltas

I - Ern cada ano letivo. as Í-altas injLrstifìcadas não podem exceder l0 dìas, seguiclos on

interpolados, ao abrigo do DLR n." 2112013/M. Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região

Autónoma da Madeira;

2 - Quarrdo for atingida metade clo limite de faltas. previsto no núrmero anterior. os

encarregados de educação são convocados à escola, pelo meio mais expedito, pelo professor

titular de tunna,

3 - A notificação referida no número anterior tenr colrro objetivo alertar para as

consequências da violação do limite de faltas e procurar enÇontrar uma solução que perrnita

garantir o cumprimento efetivo do dever de assiduidade;

4 - Caso se revele irnpraticável o referido nos números anteriores, por motivos rrão

irnputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da sitLração o justiÍìque, a Com issão

de Proteção de Crianças e Jovens em Risco deve ser informada do excesso cle faltas do aluno

lrenor cle idade. assim como dos procedimentos e diligências até então aclotados pela escola

e pelos encarregados cle educação, procurando. em conjunto. soluções pala ultrapassar a sua

falta de assiduidade.

Jnstificação de Faltas

l- No Ensino Básico, serão consideradas.iustifiçadas as Íaltas daclas pelos motivos previstos

ao abrigo do Artigo 16." do DLRn."2ll20l3lM, de 25 de junho:

a) Por doença do aluno, declarada pelo encarregado de educação. se a mesrna não

determinar irnpedimento superior a três dias úteis ou declarada por rnédico, païa

irrpedimento de duração superior;

b) Por isolamento profilático cletenninado por doença infeto contagiosa de pessoa que

coabite com o aluno, cotnprovacla através de declaração de autoridade sanitária da

área;

c) Por falecirnento de familiar, durante o período legal de luto;

d) Para acompanhar o encarregado de educação, em caso de deslocação deste por

motivo de força maior;

e) Por nascimento de irmão do aluno, até um clia de faltas;
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1) Pararealização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que

não se possa efetuar. fìrra do período das atividades letivas:

g) Por assistência na doença a membro do agregaclo lanriliar do ahrno;

h) Sempre que se verifique a existência de pediculose:

i) Por impedimento decorrente da religião profèssada pelo aluno;

.') Por participação etn atividades desportivas. oficiais ou eventos culturais;

l<) Por facto não imputável ao aluno. designadamente, determinado por motivos

irnprevistos orÌ por cumprimento de obrigações legais.

2 -'Ïodas as faltas devetn ser justifìcadas, por escrito. ao docente em rnodelo próprio ou na

caderneta do aluno, pelo encarregado de educação on ainda. por entidades que detenninanr

a ttão cotntrrarência do alutro ou que obtiveraln conhecimento direto do seu motivo;

3 - Em caso cle doença, a justificação é apresentacla no dia em que o aluno comparecer na

escola, mas o docente deverá ser previamente informaclo pelo encarre,eado de educação;

4 - Sempre que o número de faltas injustificadas dadas pelo aluno ultrapasse três dias

seguiclos, o docetrte da turma deverá inf'ornrar o encarregado de educação, o qual terá um

prazo de 5 dias para justificá-las:

5 - O nútmero de hltas injustificaclas dadas pelo aluno não poderá ultrapassar as dez faltas.

permitidas por lei. sendo o seu incumprimento motivo para retenção do mesmo;

6 - Quando fìrt atingido metade deste [imite de faltas injustificaclas. o docerrte da turma

deverá inlormar o Conselho Llscolar, Íìcando registado enr ata;

7 - Os encarregados de eclucação serão igualmente convocados, corrÌ o objetivo de alertar

para as consequências da situação e encontral' ur.ì'ìa scllução que permita garantir o

cumprimento efetivo do dever de assiduidade;

8 - Após este procedimento, e se a situação persistir, caberá à escola informar os serviços

conrpetentes:

9 - Podern aincla ser consicleradas faltas justifìcadas, as laltas daclas por outros nrotivos

relevalttes para alérn dos enumerados nos núrmeros anteriores, cornpetindo ao Diretor a

aceitação da sua justiÍìcação;

l0 - As faltas justifìcaclas só contanr para fins estatísticos.
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Faltas Injustificadas

I - Serão consideradas Íaltas irrjustifìcadas:

a) Aquele cujo motivo não se encontre previsto no ponto anterior, bem como aquelas

para as quais não tenha sido apresentada, a tempo, a respetiva justificação;

tr) As infrações praticadas pelos alunos poclem, nos tennos previstos no regime

disciplinar que lhes seja aplicável, determinar o registo de falta injustificada pelo

docente;

c) Se não for apresentadajustifìcação ao docente;

d) Se as faltas não forem deviclamente justificadas. estas serão consideradas

injustificadas e assinaladas no registo de avaliação.

e) As faltas injustificadas são comutricaclas aos pais ou encarregaclos de educação. ou

ao aluno nraior de idade, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma. no

prazo máximo cle cinco dias úrteis. pelo meio rnais expedito.

Horário de Atendimento aos Encaruegados de Educação

1- O horário de atendimeuto aos encarregados de educação será definido no início de cada

ano letivo;

2 - O Diretor ateuderá sempre que os Encarregados de Educação se dirigitenr à escola para

o efeito, e este estiver disponível. Se houver inclisponibilidade do Diretor em receber o

Encarregaclo de Educação, este deverá fttarcar uma data pa:.a a respetiva reunião, dentro clo

horário estipr"rlado;

3 - Os Prolessores das Curriculares dispõem de urna hora de atendimento semanal;

4 - Os professores de Enriquecimento Curricular, as Educadoras e os docentes

especializados dispõern de uma hora mensal para atendimento aos pais/encarregados de

eclucação:

5 - Os horários são divulgados na caderneta escolar do aluno, no início do ano letivo, bem

como expostos no placar inÍbrmativo da escola e na página web.
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Distribuição de Alunos por Turma

1- As matrículas serão efetuaclas no estabelecimento de ensino, de acordo com a

legislação aplicável.

2 - Os grupos/turmas são constituídos de acordo com o estipulado pelas entidades

competentes. no que ao seu número mínimo e máximo se refère.

3 - Os alunos retidos, acompanharão ou não a turma, conforme decisão em Conselho

Escolar;

4 - Não deverão ser atribuídas aos docentes grupos/tunrlas ern que se encontrem

integrados tàrniliares seus. nas seguintes condições:

. Parente ou afim em linha clireta ou até ao 2! gtau da linha colateral:

o Pessoa com quem viva em economia comum (exceto em casos em que exista uma

úrnica tunna) ou docente da clisciplina.

5 - Divisão cle turmas * em caso cle haver necessidade de desclobramentos de grupos/turmas,

devem seguir-se os seguintes critérios:

o estltdo do caso, pelos docentes que trabalham oorn a turma(s). para qlte se definanr

estratégias equitativas e ajustadas à realidade cle cada grupo/turma;

o realização de sorteio (em situação extrema de fulta cle consenso), senclo que os nornes

clos alunos serão agrupados de acordo com os resultados cla sua aprendizagem, de

forma que a constituição do grr"rpo/tru'ma se torne o mais eqLritativa e eqLrilibrada

possível.

6 - Relativanrente ao Pré-Escolar, as crianças são distribuídas por dois grupos. um com os

alunos mais velhos e outro corn os mais novos (salvo alguma exceção devidamente

fündamentada e aprovada em Conselho Escolar).
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Artigo 4." - Organização do Pessoal Não l)ocente

Atribuições Íuncionais - Assistente Técnica

I - O assistente de administração escolar desempenha, sob orientação do chelè de serviços

de adrninistração escolar, funções de natureza executiva, enquadradas com instruções gerais

e procedimentos bent definidos, com certo grau de complexidade, relativas a ulna ou mais

ár'eas cle atividacle administrativa, designadamente gestão de alurros, pessoal. orçamento.

contabilidade, património. aprovisionarnento, secretaria. arquivo e expediente. No âmbito

das funções menciottadas. compete ao assistente de adrninistração escolar, designadamente:

a) Recolher, examinar, conferir e procecler à escrituração de dados relativos às

transações financeiras e de operações corrtabilísticas;

b) Assegurar o exercício das funções de tesoureiro, quando para tal designaclo pelo

órgão executivo do estabelecimento de educação ou cle ensino ou do agrupamento;

c) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação clo pessoal docente

e não docente, designadamente o processamento dos vencimentos e registos de

assiduidade;

d) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem conto adotar medidas

que visem a conservação das instalações, do rnaterial e dos equipamentos;

e) Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e de equipamento

ttecessários ao funcionanrento das cliversas áreas de atividade da escola:

Í) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos da escola

e entre estes e a comunidade escolar e demais entidades;

g) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos;

h) Providenciar o atendimento e a inlornração a alunos, encarregados cle educação,

pessoal docente e não docente e outros utentes da escola;

i) Pre;rarar. apoiar e secretariar reuniões do órgão executivo da escola ou do

agrupatnento cle esçolas, ou otìtros órgãos. e elaborar as respetivas atas, se

necessário.
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Atribuições funcionais * Técnica de Apoio à Infância

1 - Ao Técnico de Apoio à Infância inçunrbe genericamente. no desenvolvimento do projeto

educativo da escola, o exercício cle firnções cle apoio a crianças, docentes e encarregados de

educação entre e durante as atividades letivas, assegurando uma estreita colaboração no

processo educativo, contpetindo-lhe. nonreadamente. desempenhar as seguiutes funções:

a) Participar em ações que visenr o desenvolvimento pessoal e cívico das crianças

e tàvoreçanr unr crescimento sauclável;

b) Exercer tarefas de apoio à atividade clocente de ârrrbito curricular e de

enriquecimento do currículo;

c) Exercer tarefas de enquadramento e acompanhanrento das crianças.

nomeadarnente no ârnbito da aninração socioeducativa e cle apoio à família;

d) Cooperar com os serviços especializados de apoio socioeclucativo;

e) Prestar apoio específico a crianças portadores de defìciência;

0 Colaborar no despiste de situações de risco social, internas e externas, que

ponhanr em causa o bem-estar das crianças e cla escola.

Atribuições funcionais - Assistente Operacional

I - A Assistettte Operacional incumbe o exercício de funções de apoio geral, incluindo as

cle telefonista e operador de reprogt'afia, desenvolvendo e irrcentivando o respeito e apreço

pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que. em comulrì, nele deve

ser efètuaclo. À Assistente Operacional compete, no exercício clas suas filnções,

clesignadamente:

a) Participar com os cloçentes no acompanhamento das crianças durante o período

de funcionatnetrto da escola, com vista a assegurar um bont ambiente educativo;

b) Exercer tarefas de atendinrento e encaminhamento de utilizadores da escola e

controlar entradas e saíclas da escola;

c) Cooperar nas atividacles que visern a segurança das crianças na escola;

d) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações,

bem como clo material e equipamento didático e irrformático necessário ao

desenvolvinrento clo processo educativo;

e) Exercer tarefas de apoio aos serviços cle ação social escolar;
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í) Prestar altoio e assistôncia em situações de primeiros socorros e, en1 caso cle

necessidade, acompanhar a criança a uniclades de prestação cle cuiclados cle

sairde;

g) Estabelecer ligações telefónicas e prestar inlormações;

h) Rece ber e transmitir mensagens;

i) Zelar pela conservação clos equiparnentos de comunicação;

.') Reproduzir documentos conr utilização de ecluiparnento próprio. assegurando a

Iimpeza e manutenção do lnesmo e efètuando pequenas reparações ou

cornnn icando as avarias verifi cadas;

k) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcionarrento da

reprograÍìa;

l) E,lbtuar, tto interior e exterior, tarefus inclispensáveis ao Íuncionamento dos

se rviços:

m) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio, cle modo a pennitir o nornral

funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares.

Ausências dos Assistentes Operacionais

I - Na falta cle um assistente operacional. o serviço será assegulado pol ouh"o (s):

2 - Na ausência de dois assistentes. serão contactaclos os serviços da Delegação Escolar para

colocação temporária cle outro funcionário.

,A.tribuição de Horários dos Assistentes Operacionais

I - Os horários clo pessoal não clocente são atribuídos. err reurrião, no início do ano letivo;

2 - Cotrsoante as necessidades clo serviço, são elaborados horários que sirvam a escola, tendo

por base as seguintes prioriclades:

a) Distribr.rição clos horários e fünções pelo Diretor da Escola, de acordo com as

necessidades da escola;

b) Sentpre que possível, prioridade de escolha para os fìnciorrários com nrais tempo de

serviço;
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c) Acordo com todos os funcionários sobre a aceitação dos horários. Quando tal não

acoutecer, prevalece a opinião do Órgão de Gestão.

Artigo 5.o - Serviços / Estruturas de Apoio

Apoio Pedagógico Acrescido

Composição

O grupo de apoio pedagógico acresçido é constituído por clocentes que também podem

desenrpenhar as funções de substituição.

Funcionamento

I - 0 apoio pedagógico acrescido é assegurado pelos professores de apoio e/ou apoio e

substituição.

2 - Compete à direção da escola, juntamente coÍì'ì os prolessores envolvidos e ouvido o

Conselho Escolar organizaro apoio prestado aos alunos de forma a garantir a aquisição, a

consolidação e o desenvolvimento das suas aprendizagens;

3 - O apoio pedagógico acrescido poderá ser realizado dentro e/ou fora da sala de aula;

4 - Cada clocente titular indicará o nome dos alunos que revelem necessidade de tal apoio,

ficando essa indicação registada em ata.

Seleção

| - A organização dos grllpos de apoio deverá ter em conta as necessidades educativas dos

alunos (não agrupar casos eni estádios diferentes de aprendizagern);

2 - A cada aluno será atribuído o maior número de horas de apoio possível, tendo em conta

a çarga horária dos prolèssores e a disponibilidade dos espaços.

Prioridades

I - As prioridades a estabelecer deverão ser:
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a) Alunos corn Medidas de Sr:porte à Aprenclizagent e à Inclusão;

b) Alunos cuja Língua Materna não seja o português (horas a estabelecer consoante o

nível cle difi culdade apresentada):

c) Outras prioridades decididas en'ì Conselho Escolar prevalecem sobre as

estabelecidas.

Apoio especializado

t - São recltrsos hunranos específìcos para apoiar a aprendizasel'ìl e a inclusão:

a) Os clocentes da educação especial;

b) Os técnicos superiores especializados

c) Os assistentes técnicos ou operacionais na área de apoio educativo especializado.

2 - A regulamentação destes reclÌrsos específicos encontra-se de acorclo com os artigos 4u,

6 e -/o da portaria n." 76112020.

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI)

1- A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Eclucação Inclusiva (EMAEf) constitui um reclrrso

organizacional específico de apoio à aprendizagem e à inclusão. tendo em vista uma leitura

alargada, integrada e palticipada de todos os intervenientes no processo educativo.

2 - Orierfta-se por um regimento próprio em anexo a este regularnelrto.

Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA)

I - O Centro de Apoio à Aprenclizagem é um recurso organizacional específico que a escola

dispõe para apoìo à aprendizagem e à inclusão num contínuo de respostas educativas.

2 - Orienta-se por unr regimento próprio ent anexo a este regulamento.

Centro de R.ecursos Educativos Especializados (CREE)

1 * O CREE Funchal é unt serviço específico que funciona na dependência da DRE,

cottstituído por equipas especializadas de diferentes áreas que atua numa lógica de trabalho
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de parceria técnico-pedagógica e de apoio à capacitação das equipas cleste estabelecimento,

con{bnne o Artigo I 0.' da portaria n." 7il 12A20.

Equipa de intervenção precoce na infância

1 - A equipa de intervenção precoce na inffilrcia é um recurso organizacional específico dos

serviços cla SRE e visa garantir a aplicação de medidas cle suporte à aprenclizagem e à

inclusão" através da articulação ç colaboração com as farnílias de crianças entre os 0 e os 6

anos de idade çorn condições de desenvolvimento que linritam a sua participação nas

atividades típicas pat'a a idade e eni situações de risco grave de atraso no desenvolvimento.

cle acordo corn o Artigo 13o cla portaria n.'76112020.

Equipa de apoio à intervenção no ârnbito das altas capacidades

I - A equipa de apoio à intervenção no âmbito das altas capacidades constitui-se, cle acordo

conl o previsto no alt.o 6'do DLR n."1ll2020lM cle 29 de julho, um recurso organizacional

específìco da SRE que pretencle prestar apoio às crianças e aos alunos com altas capacidades

e às suas famílias, corrfornre o Artigo 14" da portaria n.o 76112020.

Equipa responsável pela área da acessibilidade e tecnologias de apoio

l- A necessidade de acesso aos produtos e tecnologias cle apoio às crianças e alunos é

garatrtida pela equipa responsável pela área da acessibilidade e tecnologias de apoio de

açordo com a legislação em vigor na RAM.

Equipa de Autoavaliação

| - A Lei n.'3112002, de20 de clezenrbro e a Portariarf 24512014, cle 23 de dezembro

aprovou o sistema de avaliação dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos

básico e secundário, defininclo orientações gerais paraa autoavaliação e para a avaliação

externa.
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2 - O relatór'io deverá começar a ser construíclo no ano anteriol^ ao térntino do ano do Projeto

Ilducativo. Há lugar. nesse ano, a um planeamento do trabalho clesta equipa.

3 - A equipa de autoavaliação é designada pelo Diretor, em articulação conr o Conselho

Escolar. no início de cada ano letivo.

4- A esta eqr"ripa compete coordenar todo o processjo ao nível clo estabelecimento, além de

recolher inf'ormação. analisar os dacJos e redigir o relatório final.

Instrumentos de Autonomia

I - O Regulamento lttterno, o Projeto E,ducatirzo, o Relatório de Autoavaliação de Escola, o

Pro.ieto cle Autottottria e Flexibilidade Curricular e o Plano Anual de Atividades que a seguir

se enumeram, constituem instrumentos clo Processo de Autonomia reconhecida pela lei e

pela administração educativa:

a) Regularnento Ìnterno - clocumento que define o regime de funcionamento de cacla

unl clos seus órgãos de adlninistração e gestão, das estruturas de orientação e dos

serviços administrativos^ técnicos e técnico-pedagógicos. bem como os direitos e os

deveres dos membros da comurridade escolar;

b) Projeto Educativo - clocurnento que consagra a orientação educativa da escola,

elaboraclo e aprovado pelos seus órgãos de adnrinistração e gestão. para um

horizotrte de quatro anos, lìo clual se explicitanr os princípios. os valores, as ntetas e

as estratégias, segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa;

c) Plano Attual de Atividades - docunrento de planeamento. que defitre, enr função do

Projeto E,cluçativo, os objetivos. as formas de organização e de programação das

atividades e que procede à identificação dos recursos neçessários à sua execução;

d) Relatório Anual de Atividacles documento que relaciona as atividades

efetivamente realizadas e iderrtifica os recursos utilizados, as sLlas mais-valias. bem

como os constrangimentos para com a intervenção peclagógica.

2 - São ainda instrumentos de autonomia todos os documentos elaborados internamente que

promovarn a organização e gestão da escola.
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Artigo 6." - Calendário Escolar

O calendário escolar é estabelecido, anualmente, por despacho do Exmo. Sr. Secretário

Regional cle Educação, Ciência e Tecnologia, nos termos idênticos para os restantes

estabelecimentos de educação/ ensino.

Artigo 7.o - Manuais Escolares

Os manuais escolares são escolhidos de acordo com a legislação do Ministério da Educação.

A adoção é definida pelo Conselho Escolar, cumprindo os prazos da legislação aplicável.
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C.{PÍTULO UI

Artigo 8.o - f)ireção da Escola

A Direção da escola é composta pelo Diretor e pelo seu substituto Legal

Eleição do Diretor

l- O Diretor é eleito pelos elementos do Conselho Escolar (alínea b), n.o 1" 13." ponto. da

Portaria n." I 10/2002, de 14 de agosto), mediante eleição orientada pelo Diretor cessante ou

substituto legal em exercício, por voto secreto e por maioria.

2- A eleição obedece ao processo próprio nos termos da Lei (Ofício circular n.'2612007, de

3 1 de agosto).

3-OscandidatosaDiretorsãoeleitosdeentreosdocentesdoQuaclro(n."1,l2."ponto,da

Portat'ia n." I l0/2002. de l4 de agosto) de escola ou de zona pedagógica (ofício circular rr.o

2612007, de 3l de agosto).

Representante Legal

I - O Representante Legal resulta de uma segunda votação, após eleição do Diretor, serrdo

eleito pelos elementos do Conselho Escolar, nrediante eleição orientada pelo Diretor

cessante ou substituto legal em exercício, por voto secreto e por maioria.

No fìnal cla reunião deverá ser lavrada uma ata, a qual deverá ser enviacla no prazo de dois

clias, à Direção Regional de Inovação e Gestão ORfG) via Delegação Escolar.

No caso de haver reclamações, estas são enviadas à Direção Regional de Recursos Humanos

cle Inovação e Gestão (DRIG), via Delegação Escolar, acompanhadas clos respetivos

pareceres.
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Mandato

l-OmandatodoDiretortenladuraçãodequatroalros(n.o l,do l2.oponto.daPortarian.'

11012002, de l4 de agosto).

2- O mandato do Diretor pode cessar:

a) A todo o momento por despacho fundamentado do Secretário Regional de E,ducação.

na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção

disciplinar (alínea â), r.o 5,12.o ponto, da Portaria n." I l0/2002, de r4 de agosto).

b) Por requerimento do interessado, dirigido ao Secretário Regional de Educação com

antecedência ntínima de quarenta e cinco dias, fìndamentado enr motivos

devidantente justificados (alínea a), n.o 5, 12.o ponto. da Portaria n." I l0/2002, de 14

de agosto).

3- A vaga resultante da cessação do mandato do Diretor é preenchida pelo Substituto Legal.

4- O Substituto Legal acompanha a duração do mandato clo Diretor.

5- Quanclo o Substitr-rto Legal assulïÌe as f'unções cle Diretor. o mandato cessa quando

termina o manclato do diretor substituído.

Reuniões do Órgão de Gestão/Função do Direton

I - Cabe ao Dit'etor, alérn cle outras funções que lhe sejam atribuídas, abrir e encerrar as

reuniões. dirigir os trabalhos e assegural' o cumprimento das leis e a regularidade das

cleliberações;

2 ' O Diretor pode ainda suspender ou ellcerrar antecipadamente as reuniões, quando

circunstâncias excecionais o justifiquem. mediante decisão fundamentada, a incluir na ata

da reunião, poderrdo a decisão ser revogada enl recurso irnediatamente interposto e votado

1àvoravelmente, de forma não tunrultuosa, por maioria de dois terços dos mentbros com

direito a voto.

Suplência do Diretor

I - Salvo disposição legal, intervém como suplente do Diretor do órgão de gestão, quando

ocorra a sua ausência ou inrpeclimento, o Representante Legal.
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2 - À ausência ou impedimento de ambos ficam as reuniões do órgão adiadas para data

posterior, marcada com 48 horas de antecedência.

Artigo 9.o - Competências do Diretor da Escola

As competências do Diretor da escola estão contempladas no 12.' ponto da portaria no

11012002, de 14 de agosto.

Artigo 10.o - Conselho Escolar

Composição

l. O Conselho Escolar (CE) é composto por todos os docentes deste estabelecimento de

ensino: professores titulares de turma, professores das Atividades Enriquecimelto

Curricular, professores de Apoio/Substituição, educadoras de infância e docentes de

Educação Especial.

2. Outros elementos tais como: Técnica Superior de Biblioteca, Psicologia. Terapeuta de

Fala e outros técnicos superiores podem ainda participar neste CE, sempre que solicitados

para tal. sem direito a voto.

Competências do Conselho Escolar

As competências do Conselho Escolar estão contempladas no ponto 13." cla portaria no

I1012002. de l4 de agosto e para o Despacho Normativo no312016, de 9 de novembro.

o O Conselho Escolar reútre uma vez por mês em dia a calend arizar no início de cada

ano letivo para resolver assuntos de carácter pedagógico, didático e administrativo

e, extraorclinariamente. sempre que seja convocado pelo I)iretor.
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. No início de cada ano letivo sçrão definidos um horário e unla sala para reunião do

Conselho lìscolar.

' A agenda de trabalhos das Reuniões de CE, é da competência do Diretor e nela devem

constaf os assuntos atratar.

r Os assuntos tratados nas reuniões fiçam registados no dossier clas atas do Conselho

Escolar, que depois de lidas e aprovadas serão assinadas pelo secretário e diretor.

sendo cada página rublicacia e nunrerada pelo Diretor e pe lo secretário.

' As decisões do CII são totnaclas por rnaioria, tendo o f)iretor voto de qualidade.

o A elaboração da atae da responsabilidade do docente que está a secretariar a reunião.

Atribuições do Conselho Escolar

' Eleger o Diretor da escola e o Substituto Legal.

o Deçidir sobre toclas as questões da vìda escolar.

r Apreciar casos de natureza disciplinal que lhe sejam apresentados pelo Diretor ou

por elementos clo pessoal clocente e não docente.

. Proceder à análise e debate de assuntos de âmbito diclático-pedagógicos tendo

senìpre em atenção o envolvimento da escola na Comunidade.

o Prestar ao Diretor da escola toda a colaboração necessár'ia à execução das

cleliberações tomadas pelo próprio Conselho E,scolar.

. Colabor'ar com as Delegações Escolares e outros orgarrismos superiores na resolução

de problemas escolares.

. Elaborar e aprovar o Projeto Educativo. o Plano Anual de Atividades bem como o

Regulamento Interno.

r Estabelecer Critórios Gerais de Avaliação, aos quais os professores se têrn de

referenciar'.

o Pronunciar-se sobre a colaboração a prestar pelos elenrentos da Cornunidade

Educativa.

" Analisar e homologar os documentos resultantes das decisões tomadas pela Equipa

Multidisciplirrar de Apoio à Educação Inclusiva resultantes das avaliações e dos

relatórios técnicos especializados e clínicos, designadarnente as medidas seletivas e

adicionais.
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Artigo 11.n - Conselhos cle Docentes

Atribuições

Os docentes titulares de turnra e educadoras de infância reúnem com os docentes das

ativiclades de enriquecimento curricular, de educação especial e de

apoio/substituiçao Llma vez por mês, em horário clefinido no início de cada ano

letivo.

As reuniões de cada turma devem sçr coordenadas pelas educadoras e professores

titulares.

A organização, o acontpanhanrento e a avaliação das atividades de turn'Ìa são da

responsabilidade do conselho cle turma que deverá colaborar na elaboração do Plano

Curriçr,rlar de Docentes, que integre estratégias de diferenciação pedagógica e cle

aclequação curricular, para o contexto da tnrma, destinado a promover a melhoria

das conclições de aprendizagent e a articulação escola/fanrília.

T)evem ser discuticlos os casos dos alunos clue revelem diÍÌcr.rldades e mobilizadas

medidas cle suporte à aprenclizagem que visem colmatar as dificuldades. Num

primeiro momento clefinir medidas universais e se as dificuldades não forem

snpridas então o caso deverá ser sinalizado para EMAEI.

l)e cada reunião será lavracla unra ata que contenrple todos os assuntos apreciaclos,

as decisões e deliberações tomadas e a respetiva fundamentação, bem como todas as

situações de relevância no processo cle ensino/aprendizagem.

Artigo l2.o - Reuniões

Reuniões Ordinárias

I - As reuniões ordinárias do CE são estabeleciclas, anualmente, no PAA.

2 - As reuniões ordinárias do CE dever'ão, no entanto, perfazer como mínimo urra reunião

mensal.

a
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3 - De fonna a garantir o conhecimento segllro e oportuno, quaisquer alterações ao dia e

hora fixados para as reuniões devem ser comunicadas a todos os nrembros do CE.

4 - A ordenr de trabalhos deve ser dada a conhecer a toclos os seus interuenientes conr pelo

menos 48 lroras de antecedência.

Reuniões Extraordiná rias

I - As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocação do(a) Diretor(a) ou por

solicitação de pelo llenos um terço dos seus integrantes.

2 - A convocatória deve ser feita conr uma antecedência míninr a de 4Shoras sobre a data da

reun ião extraordinária.

3 - Da convocatória devem constar, de f'orma expressa e especificada, os assuntos a ïratar

na reunião.

Artigo 13.o - Coordenâção

Cada doceltte terá de desernpenhar as funções cle coorderração solicitadas ou atribuídas pelo

Conselho Escolar.

Os coordenadores têm como competências:

r Participar, selnpre que necessário, em reuniões de coordenação;

. Convocar o seu grupo de trabalho para reuniões ordinárias e extraordinárias;

" Ouvir todos os elementos clo seu grupo e deliberar democraticamente sobre os

assulltos tratados;

o Transmitir ao Diretor e ao Conselho Escolar as informações e deliberações do

sell grupo de trabalho.
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Coordenador TIC

Competências do Coordenador'ItrC:

Os estabelecintentos públicos do Ensino Básico corl-ì ou sem uniclades de Educação Pré-

Escolar com salas de tecnologias de informação e comunicação (TIC) clispõern de um

respetivo Coordenador 1'IC.

As competências inerentes ao coordenador regem-se pelo Despacho Normativo n. '312010

cle 2l de outubro.

Coorclenador ECO ESCOLAS

Competências do Coordenador Eco Escolas:

I - O Programa Eco Escolas está vocacionado pan a Eclucação Ambiental e para a

Cidaclania. Visa encorajar ações e reconhecer o trabalho desenvolvido pela escola ern

berrefìcio do anrbiente. Pretende ser um contributo metodológico para unra educação

au-rbiental participada e esclarecida, em escolas onde educar é criar cidadãos conscientes e

ativos na preservação do anrbiente.

2 - Cabe ao Coordenador Eco-L,scolas receber, organizar e clivulgar toda a informação

relaciotrada com o projeto e promover o envolvimento da escola e da comunidade local.

3 - O Coordenador Eco-Escolas é responsável por divulgar os temas a serem tratados, nrais

especificamerlte, enl cada ano e incentivar o desenvolvimento de ativiclades relacionadas

col'l'ì os mesmos. E também da sua responsabilidade preencher os formulários, inquéritos

relaciorrados com o programa.

Coordenador EMAEI

| - ll parte integrante da escola, a Equipa Multidisciplinar que segundo o Decreto

I-egislativo Regional n.' lll2020lM de 29 de julho. visa ajudar a responder à diversidade de

necessidades cle supofte à aprendizagenr cle todos os alunos.

2 - As funções do coordenador da EMAEÌ encontrarn-se definidas em regimento próprio.

de acordo com a legislação em vigor e eÍìr anexo a este regulanrento.
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Delegado de Segurança

Competências do Delegado de Segurança:

I - O delegado de segurança é o responsável pela elaboração de um plano de ação que deve

ter em consideração o plano de enlergência conr as medidas de autoproteção, onde consta a

responsabiliclade de cada um dos seus elementos e os proceclimentos que devem observar

enr situações de enrergêttcia, desigttadamente, em caso de incêndio ) ameaçade bomba, fugas

cie gás e catástrofes naturais;

2 - E dacompetência do l)elegado de Segur ança, realizar o simulacro de incêndio e sismos,

com LÌnla periodicidade de ltnra vez por ano. Com esta simulação procurar-se-á aferir o plano

cle evacuação e de emergência, auscultando e observando a realidade contextualizacla no

exercício. procurando suprimir possíveis falhas. modificando comportamentos inadequados

à situação e incutíndo condutas harmonizadas na consecução das tarefas estandardizadas e

utriformizadas para o efeito.

3 - O delegado de segurança enl liderança conjunta com a direção da escola responsabiliza-

se por diligenciar as verifìcações periódicas do equipamento de emergência (extintores e

bocas de incêndio) e da canalização de eás. de acorclo conr a lei.

Técnica Superior da Biblioteca Bscolar

Direitos e Deveres da Coordenadora:

I - Os Técnicos Superiores na Area da Aninração Sociocultural de Bibliotecas Escolares

clependem da Direção Regional de Administração Educativa para ef'eitos de supervisão

adtninistrativa e ÍÌrranceira e cla Direção Regional de Eduoação para efeitos de coordenação

clidático-pedagógica. Vide Decreto Regulamentar Regional n'912008/M; alínea (O) do n'l

do artigo 3o. Toda a orientação funcional e controle de assiduidade é da responsabilidade do

Diretor da escola onde se encorltre a exercer funções, em articulação com a respetiva

Delegação Escolar;

2 - Integra o Conselho Escolar participarrdo ativamente nas suas reuniões e no projeto

eclucativo da escola:
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3 - Reúne-se com o corpo clocente da escola. de fbrma a articular os seus planos de

intervenção, devendo estas reuniõr:s realizar-se ao longo clo ano letivo, sempre que

ttecessário e se justifique de acordo col'Ìl o projeto a desenvolver:

4 - l)eve preencher o espaço destinado aos sumários no Place quando este estiver disponível;

5 - Deve informar sempre que faltar, se possível antecipadamente, o Diretor da escola, nos

ternros cla legislaçào ern vigor:

6 - Deve registar a assiduidade dos alunos nas atividades de Errriquecimento Curricnlar;

7 - Na elaboração clos horários, a escola deverá ter em atenção os preceitos de atribuir as

horas de terça-fbira à tarde pala as reurriões cle trabalho de grupo de carácter obrigatório.

benr cotro de clelegar a prioriclade de utilização do espaço Biblioteca ao TSBE durante o

seu horário plesencial na escola;

8 - Nas intermpções letivas deve colaborar, conl o conselho escolar, nomeadamente nas

atividades/tarefàs que a escola organiza que constern do Plano Anual de Atividades;

9 - Deve elaborar uma proposta de atividades a integrar o plano de atìvidades da escola no

início do ano letivo. tendo por base o projeto educativo de escola;

I0 - O Animador SocioculturaÍ de tsiblioteca Escolar deverá colaborar com o Conselho

E,scolar nos projetos desenvolvidos pela escola, devendo para isso recorrer a trabalhos

ciesenvolviclos na atividade de Enriquecimento Curricular de Biblioteca Escolar;

I I - Na atividade de Enriquecimento Curricular de Biblioteca, o Animador Sociocultural

deverá l-azer Íambem a apreciação trimestral dos alunos, tendo enr conta as competências

pré-definidas no Plano Anual de Atividades;

12 - Deverël o Animador Sociocultural de Bibliotecas Escolares, entregar anualrnente na

escola onde exerce funções e aos Coorclenadores Regionais, no início de cada ano letivo a

proposta de atividades, a integrar no Plano Anual de Atividades;

13 - No final de cada Atro Letivo, deverá ainda entregar o Relatório Anual das suas

Atividades. quer na escola oncle exerce ftrnções. quer aos Coordenadores lìegionais.

F uncionamento da Biblioteca

A aninração e dinamização da Biblioteca são da responsabilidade da Técnica Superior. A

orientação é feita clo seguinte modo:

a Inventário

. Catalogação dos livros (registos e contagem)
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o Atualização clo material

r Biblioteca aberta à Comunidade Escolar

A Biblioteca está organiz.ada por temas segundo a tabela clo sistema de Classificaçãir

Decinral Universal. Os professores, alunos. pessoal não clocente pode requisitar

rnaterial/livro de acordo com o horário estabelecido pela respetiva animadora.

Artigo 1,4"u - Organização dos Períodos de Férias

I - As lérias do pessoal :docente serão marcadas tendo enr conta os interesses e a

conveniência da escola, assegurarrdo o regular funcionamento cla escola. de acorc{o com a

[,ei n.o 3512014 de 20 de.iunho por remissão do n.o I do artigo 83 do Estatuto cla Carreira

Docente da RAM.

2 - As fãltas ao abrigo do artigo 92 clescontam no cômputo de dias a gozar.

,drtigo l5"o - Regras de Frioridade na Atrihuição de Horários
do Fré-E,scolar e do 1,"o Ciclo

l- Considerando a Portaria 114196 de 26 cle julho, revogadapela portaria n.' I l- Bl99 de26

de janeiro, o Conselho Escolar, por maioria absoluta, de{Ìniu as seguintes regras de

prioridade na atribuição clos horários do Pré-Escolar e do I .n Ciclo:

[.n Diretor cla escola;

2.o Continuidade de funções peclagógicas das turmas/grupos;

3.o Professotes/ Eclucadores do Quaclro de Escola com mais tempo de serviço

docente na escola;

4.o Professores/ Educadores do Quadro de Escola conr maior graduação profissiorra[;

5.o ProÍbssores/ Educadores clo Quadro de Zona Pedagógica com rnais tempo de

serviço na escola:
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6.o Prof-essores/ Eclucadores do Quadro de Zona Pedagógica com maior graduação

profissional;

7.o Professor/ Educadol'es trabalhador-estudante, nos termos cla Lei n" 116197 de 4

de novembro, conjugaclo com o artigo 96" do estatuto cla carreira docente, desde que

exista incompatibilidade ou sobreposição de horários;

8." Dirigente sinclical e prolessores que exerçam funções de delegados sindicais;

9.o Professores/ Educadores eleitos para cargos de autarquias locais.

l0.o Professores/ Educadores Contratados com mais tempo cle serviço cla escola;

I I .o Professores/ Educadores Contratados;

2- Salvaguarda-se que em cacla um dos pontos anteriores acresce a prioridacle clos

Prof-essores/ Educadores que tenhaln a seu cargo filhos, adotados, adotados ou enteados com

menos de três anos de idade ou conl necessidades educativas especiais devidamente

comprovadas.

3- Na valência Pré-Escolar o horário do educador é efetuado de forma rotativa.

semanalmente.

Artigo 16.o - Critérios de distribuição de salas

l- Salvaguarda dos discentes portadores cle deficiência;

2- Continuidade das turmas nas salas;

3- Núnlero de alunos por turma;

4- outras condicionarrtes, devidamente fundamentadas em conselho Escolar
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Capítulo IV

Artigo 16." - Espaços, equipamentos e materiais

Gestão

I - A gestão clos espaços conlurÌs é definida pela clireção da escola tendo em conta as

necessidacles pontuais ou atividades planeaclas.

2 - São igualmente considerados os pedidos de entidades exteriores à escola, pa.a a

utilização dos espaços comuns, mediante a apresentação por escrito do pedido,

condicionaclo à asÍorização da Secretaria Iìegional da Educação. Ciência e Tecnologia e

parecer tàvorável da direção da escola.

3 - As salas de aula só poderão ser utilizadas durante o respetivo tempo de aulas.

4 - O Docertte deve ser seffìpre o primeiro a entrar e o último a sair da sala de aula.

5 - É recomendado que cada clocente acompanhe os alunos do grupo ou tunna com os quais

irá traballrar', respeitanclo as regras de conduta dentro de todo o eclifïcio escolar.

Conservação

I - E da responsabilidade de tocla a cornunidade escolar a manutenção das boas conclições

de higiene, firncionaliclade das instalações e equiparnentos;

2 - Sernpre que resultem estragos de bens enquadrados no ponto anterior, provenientes da

sua utilização incorreta ou de atos de destruição premeditada. deverão ser apuradas as

responsabilidades clesses factos, visando a reparação clos danos causaclos;

3 - A conservação e manutenção das instalações é cla responsabiliclade das entidades

competentes (Cârnala Municipal do Furrchal e Servigos da SRE).
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Segurança

I - Para dar resposta às questões que ponham em causa a segurança da comuniclade

eclucativa cla escola existem Planos de Evacuação/Planos de Ernergência (elaborados em

parceria corïÌ a Proteção Civil) da responsabilidacle do Diretor;

2 - A segurança cle pessoas e bens é da responsabilidade do Diretor clue poclerá delegar essa

competência nurn docente que assume as fünções de delegado de segurança:

3 - No edifício esçolar deverá ser afìxada a respetiva planta com referência aos percursos de

evacuação de combate a incêndio.

Artigo 17." - Funcionamento na Ausência do Docente

1 - Em situação imprevista cle falta do clocente, a escola agirá em conformidacle de rnodo a

garantir a sua substitLrição;

2 - O docente que necessite faltar ao serviço deve. sempre que possível, informar" o Diretor

para que a sua substituição seja garantida;

3 - De rnodo a regular de forma mais eficaz o procedimento para substituições de docentes

enr lalta estipula-se que:

No l.o Ciclo:

a) Prioridade à substituição de turno curricular sobre enriquecimento curricular;

b) Substituição por docentes de apoio e substituição;

c) Junção de tunnas (quando necessário);

d) Distribuição de alunos por tunnas (quando viável).

No Pré-Escolar

a) Reforço de sala com reafectação de Assistentes Operacionais;

b) Distribuição de alunos por sala, se necessário e possível.
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Artigo tr 8.o - Vigilância nos R.ecreios

t - A vigilância dos recreios dos alunos do I'Ciclo, será assegurada pelas assistentes

operacionais em exercício e. cluando necessário, pelos docentes.

2 - A vigilância clos recreios das crianças do pré-escolar, será assegnrada pelas ajudantes e

eclucadoras.

Artigo 19.o - Refeições

I - O luncionamento do refeitório rege-se pela portaria 22012017 de28 de junho.

2- A comemoração de aniversários na escola fiça ao critério dos professores em sintonia

coln os encarregados de educação, devendo estes providenciar o necessário à sua celebração.

que terá lugar na hora do lanche e na sala da criança aniversariante, tendo em conta que não

devenr trazer bolos com cremes nem ref igerantes com gás, sendo o lanche o mais natural e

saudável possível.

3 - Refèições servidas: lanches e alnroço.

4 - Podem utilizar o refeitório os alunos, pessoal docente e não clocente da escola.

5 - As ementas aprovadas devem ser expostas nas instalações do refeitório oLì em outro local

visível.

6 - O fornecimento de refèições é da responsabilidade da ernpresa que detérn a concessão

da cozinha, cle acordo com legislação em vigor.

7 - Este espaço (cozirrha) é restrito à enrpresa concessionada, bem como a sua limpeza e

manulenção.

8 - Na eventualiclade de a ementa não ser do agrado do aluno e/ou do respetivo encarregado

cle educação, este deverá responsabilizar-se por facultar a refeição, f'ora do espaço escolar,

ao seu educando. r'espeitando o horário que a escola pratica para esse efèito.

9 - Por razões cle sairde e a peclido do encarregado cle educação, podern ser conÍècionadas

refèições cle dieta, desde que deviclaniente comprovadas por cleclaração médica.

l0 - A higiene, manutenção e aprovisionamento de material e equipanrento são da

responsabilidade clo estabelecimento e se necessário através dos serviços da SRE.
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I I - Os danos provocados na loiça e nos talheres serão suportados pelos utentes responsáveis

por esses atos.

l2 - O horário do refeitório é definido no início do ano letivo pelo f)iretor e dado a conhecer

a toclos os interessados.

i3 - No refeitório deve imperar unr anrbiente calmo e cumpridor das regras elernentares cle

boa conduta.

l4 - Os/As alunos/crianças clevem lanchar/almoçar sentando-se nas mesas que foranr

reservadas para a sua turma/ grupo.

l5 As/Os turmas/gt'ttpos devem ser acompauhadas até ao refeitório pelos

rJocentes/educadores responsávei s.

I 6 - l)urante a refeição, devetn estar presentes os docentes/educadores e funcionários

destacados para o efeito.

17 - A permanência no refeitório está conclicionada à sua utilização e1ètiva, devendo os

utentes abandoná-la após a tornada da lefeição.

I 8 - Os furrcionários destes serviços, bem como os utentes, devem respeitar as normas de

segurança e higiene próprias destes serviços.

l9 - A manutenção, linper,a, arrumação e auxílio aos alnroços, lanches é da

responsabilidade do pessoal não docente, destacado para o serviço na cantina.

20 - Os docentes e não docentes podem alnroçar na escola mediante o pagamento de refeição

completa, de acordo com a portaria n" 5312009 de 04 de junho e declaração de retificação

n'812018 de 5 de julho e pela portaria n'212019 deZ de janeiro.

2l - Os pais devem avisar até às dez horas do dia da refeição (situações imprevistas) e até

às clezasseis e trinta do dia anterior à refeição (situações previstas) caso o aluno não alnroce.

Ao ttão cumprir com o estipulado, mesmo que o aluno não almoce, o valor da refeição será

debitado de acordo conì as indicações da portaria 22012017 de 28 de junho.

22 ' Os alunos não cleverão trazer refeições (almoço) para a escola, salvo as exceções

clevidamente justificadas fiustificação médica ou saíclas da escola).

23 - O errcarregado de educação deve comunicar, no início do ano letìvo ou na altura da

matrícula do seu educando. quaisquer alergias a alguma substância ou alimento que o seu

educando não deve irrgerir.

24 - No caso de um aluno recusar frequentemente as refeições na escola. os pais serão

alertados, quer verbalrnente quer por escrito. para este corììportamento e em conjunto com

a escola deverão procurar urrra solução para a resolução clo problenta.
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Artigo 20.o - Acesso ao R.ecinto Escolar

I - Os acessos ao estabelecimento de ensino são controlaclos por assistentes operacionais,

desigrrados para o efeito pelo Diretor. e tôm as seguintes atribuições:

a) Assegurar a vigilância clas entradas e saídas do estabelecimento de ensino;

b) Solicitar a identificação dos visitantes e a irrdicação do assunto atratar;

c) Manter-se atento e vigilante, quanto à errtrada de elementos estranhos ao

estabelecimento de ensino;

d) 'ì-er em atenção, na saída dos alunos, as atividades marcadas no horário letivo, assim

corrìo os diferentes tipos de autorização;

e) Informar o Diretor de quaisquer ocorrências verificadas nas proximidades da entrada

principal ou portão de entrada, dentro ou fora da escola;

Í) O pedido de intervenção da PSP - Escola Segura está dependente da autorização do

Diretor;

g) Na poÉaria só deve/devem estar o (s) funcionário (s) ao serviço da mesnra;

h) Sempre que o funcionário em funções na portaria tenha de se ausentar só o poderá

fuzer depois de devidamente substituído.

2 - Ìl vedado em absoluto o acesso à escola a todas as pessoas que se encontrem nas seguintes

condições:

a) Negarenr a sua identificação à entrada da çscola ou recusal'em indicar os rnotivos do

seu desejo de acesso à nresma;

b) Mostrarenr indícios de virenr, ou poderem vir, a constituir fatores cle perturbação do

normal funciolramento das atividades da escola.

3 - Qualquer funcionário ou professor no exercício das suas funções, desde que previamente

identilÌcado, e sempre que a situação o aconselhe. pode exigir a identificação, bem como

averiguar das razões de pennanência cle outras pessoas na escola.

4 - Sempre que os visitantes pretendam dirigir-se ao educaclor, titular de grupo ou ao

professor titular de turma" só poderão Íazê-lo conl a autorização do(a) educador (a)/docente.

e lora do período das atividades letivas.
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Artigo 2l.o - Frocesso trndividual ao Aluno

Definição

1 - O percurso escolar do ahtno deve ser documentado de forma sistenrática no processo

individual a cìue se refere o Artigo 1 l.o do I)LR n.o 2112013/M, de 25 de junho, que aprova

o Estatuto do Aluno e Ética E,scolar da Região Autónoma da Macreira;

2 - O processo individual e aÍvalizado ao lon-qo do ensino básico de modo a proporcionar

Ittna visão global do percurso do aluno, facilitando o selÌ acoÍìrpanhamento e pernritindo

urna intervenção adequada;

3 - A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade clo

professor/ educador titular de turma/grupo;

4 - O Processo Individual do Aluno acotnpanha-o, obrigatoriamente, sempre que este mude

de escola;

5 - E proibida a cópia, sem autorização do Diretor, dos documentos aí inscritos.

Constituição

1 - No processo individual do aluno devem constar:

a) E,lementos tìndamentais de identificação do aluno;

b) L-ichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa;

c) Relatórios rnédicos e ou de avaliação psicológica, quanclo existam;

d) Documento da iderrtificação e decisão das nredidas de suporte à aprendizagem e à

ittclusão, Relatório Técnico Pedagógico e Programa Educativos Lldividual. se

aplicável, de acorclo com o DI-R n.n 11120201M clç 29 de julho;

e) Informações relativas a comportamentos meritórios e a medidas disciplinares

aplicadas e seus efèitos;

0 Outros que a escola considere relevantes paft a evolução e formação do aluno.

Acesso

39



I - As infbrmações contidas no processo inc{ividual clo aluno referentes a matéria disciplipar

e de natureza pessoal e Íarniliar são estritamerrte confidenciais. encontrando-se vinculados

ao clever de sigilo todos os menrbros cla conrunidade educativa qlÌe a elas tenlram acesso.

2 - Os Processos Individuais dos Alunos encontrarn-se arquivados, num armário Íèchado da

Secretaria da Escola, e à responsabilidade do Diretor e do substituto legal.

3 - Têrn acesso ao processo individual do aluno, os pais ou encarregados de educação, o

professor titular da turnra, os professores que intervêm com o aluno e os titnlares dos órgãos

cie gestão e administração cla escola.

4 - Podern ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização do Diretor

e no âtnbito do estrito cumprimento das respetivas funções, os psicólogos e rrédicos

escolares ou outros profissionais que trabalhem sob a sua égicle e os serviços da Secretaria

Regional da Educação com competências reguladoras do sistema educativo, neste caso após

comunicação ao Diretor.

5 - Acesso de outros intervenientes só se superiormente autorizados (SRE, Conselho

liscolar) e enr respeito das alíneas anteriores.

6 -Para os intervenientes clos pontos 3 e4 açima referidos, a escola possui um documento

cle registo para as consultas efbtuadas,

7 - Os PIA encontralï-se guardados na secretaria cla escola" sendo que, podem ser

consultados das 09:00 às I2:30 e das 14:00 às I 7:30 no gabinete da direção.
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CAPÍT{.I[,,O V

Artigo 22." - Avaliação das Crianças e Alunos

1 - A avaliação dos alunos do lu ciclo será feita de acordo cont o Di- n.n S5l20lB de 6 de

julho, a portaria n! 223-Al20l8 de 3 de agosto e o l)L n." 1l12020/ìVÍ de 6 cle julho.

2 - A avaliação das crianças da Educação Pró-escolar rege-se pelo despacho n.o gl10l216

de l9 de julho - "Orietttações Curriculares para a Eclucação Pré-escolar", pelas Circulares

n." 4/DGIDC/DSDC/201 I e n.ol7l DSDC/DEPEB/2007. de 17 cle outubro da DGIDC.

.l - Os critérios de avaliação da Educação Pré-escolar e os critérios e poncierações do l.'
Ciclo são criteriosamente revistos e aprovados em Conselho Escolar" clados a con6ecer aos

encarregaclos de educação em reunião no início de cada ano letivo. pelos clocentes titulares

cle grupo/turrna.

4 - Os alunos/ctiatlças que frequentarem as AEC, terão urna avaliação formativa expressa

de iònrra descritiva ern formulário próprio.

5 - A Avaliação Sumativa ittterna dos alunos do l" Ciclo. expressa-se cle fbrma descritiva

etrt todas as colllponentes do currículo, regìstadas em platalòrma digital clisponibilizada pela

Secretaria Regional da Eclucação, Ciência e Tecnologia.

6 - O registo da avaliação será apresentado aos encarregados de educação, seÍìlpre qlle

possível, em reunião presencial. por forma a garantir a partilha de informação e o

acornpanhamento cla criartça da Educação Pré-escolar e ocorre no 1Ìnal de cacla período

7 - No 1." Ciclo o legisto da avaliação será apresentaclo aos encarregados de educação,

sempre que possível em reunião presencial, por fornra a garantir a partilha de informação e

o aconrpanhamento do aluno e ocorre no final cle cada períoclo letivo.

I - Ì'Jo caso de haver pedidos de revisão, devidamente fundamentados. o Conselho Escolar

procederá a unla reapreciação e emissão de parecer sobre a avaliação.

9 - As datas de apresentação aos encarregados de educação das avaliações serão deliberadas

enr Conselho Escolar uo início de cada ano letivo.

l0 - Os registos de avaliação da Edução Pré-escolar e do l.o Ciclo, depois de assinados pelo

encarregado de educação, são arquivaclos no PIA de cada criança/aluno, fìcando os

encarregados de educação com unra cópia.
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CAPITULO VI

Artigo 23.'- Direitos e Deveres dos Alunos

I - Aos alunos são garantidos os direitos e deveres, previstos no DLR n" Zl12013/M, de 25

de junho.

2 - Alénr dos clevel'es definidos na lei, a escola considera também como clever"es essenciais

dos alunos os seguintes:

a) Infbrmar os selÌs pais/E.E. sobre as tarefas diárias e sobre os resultados obticlos:

b) colaborar e ser compreensivo com aqueles que o pretendem ajudar;

c) Cumprir as regras de Í'uncionamento escolar;

cl) Ouvir a opinião clos seus colegas, respeitando-as;

e) Não cottsumir guloseimas ou outros alimentos não recomendados, dentro do recinto

escolar, à exceção de situações devidamente identificadas.

Artigo 24.o - Regulamento Disciplinar

Enquadramento

A atitude ou cotnportamento do aluno que se tradtrza na violação dos deveres previstos no

Estatuto do Aluno (DRL n.' 2112013, de 25 de junho) ou no Regulamento Interno da escola

constitui infração disciplinar suscetível de aplicação de medida corretiva ou medida

clisciplinar sançiottatória, tendo em vista um "clima cle maior segurança. tranquilidade e

clisciplina na escola" e a "salvaguarda da convivência escolar" (nota introdutória do DLR

n.'2112013. de 25 de junho).
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Finalidades das Medidas Disciplinares

1 - Ao encontro do aft.o 24 doDL n.o 2l cle 2013 as medidas educativas disciplinares visam.

de forma sustentada:

a) O cumprimento dos deveres do aluno;

[r) O respeito pela autoriclade dos professores l'ìo exercício cla sua atividade profissional

e dos demais trabalhadores;

c) Observação das regras de segurança e princípios da convivialidade de toda a

comunidade educativa;

d) O normal funcionamento das atividades cla escola;

e) A correção do comportamento perturbador;

D O reforço da fomação cívica clo aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado

da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar corìl os outros, da sua plena

integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidacle e da sua

aprendizagem.

Participação da Ocorrência

De acordo com o art.o 23 do DL n." 2l de 2013:

1 - O professor oll membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de

compottamentos suscetíveis de constituírem infração disciplinar deve participá-los,

im ecliatam ente, ao Diretor:

2 - Qualquer elemento cla comunidade educativa qLle presencie comportamentos suscetíveis

de constituírem infi'ação disciplinar deve comuniçá-los. imediatanlente. ao professor titular

de turnta que no caso de os considerar graves ou muito graves, os participará, com a maior

brevidade ao Diretor;

3 - Na ausôncia do professor titular de turma, a participação deve ser eletuada diretantente

ao Diretor ou a quem o substitua;

4 - As participações verbais devem sempre ser registadas em suporte escrito.
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Determinação da Medida Disciplinar

l- Na determinação das rnedidas disciplinares corretivas ou sancionatórias a aplicar deve

ter-se etn consideração a graviclade do incurnprimento do deve r, as circunstâlrcias

atenttatrtes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou. o gralì de culpa

clo altlno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais segunclo o

art.'25 do DL 21120131M.

1 .1 - São circunstâncias atenuantes:

a) O born comportamento anterior;

b) O aproveitamento escolar;

c) O reconlrecimento com arrependimento da naturez.a ilícita da sua conduta.

1.2 - São circunstâncias agravantes:

a) A prerneditação;

b) A comparticipação com outros inclivíduos para.apráticada infração;

c) A gravidade do dano provocado a terceiros;

d) A acumulação de infi'ações disciplinares;

e) A reincidência;

0 A persistência na recusa do não cumprimento do plano de atividades pedagógicas

a que se refere o n.o 5 do artigo 28.'.

2- A acumulação de infrações dá-se quarrdo duas ou mais infrações são cometidas na mesma

ocasião on quando uma é cometida antes de ter sido punida a anterior.

3 - A reinciclência dá-se quando a infração é cometida antes de decorlido Llm atlo sobre o

clia ern que tiver fÌndado o cumprimento da meclida disciplinar decorrente de infração.

Medida Disciplinar Corretiva

l- Pelo art.o 76 do DL 2112013/M são medidas disciplinares corretivas de natureza

enr ineutemente preventiva:

a) A advertência;

b) A ot'dem de saída da sala de aula e denrais locais onde se desenvolva o trabalho

escolarl
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c) A realização de tarefas e ativiclades de integração na escola ou na comunidade,

podenclo para o ef'eito ser autnentado o período diário e ou semanal de pennanência

obrigatória do aluno tra escola ou no local onde clecon'arn as tarefas ou atividades,

nos termos previstos no art.o 27 do DL2ll?}l3lM.
d) A inibição de parlicipar nas atividades da escola, de caráter facultativo;

e) O condicionamento no acesso a ceftos espaços escolares ou na utilização de certos

materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividacles

letivas;

f) A nrudança de tunna.

2 - A advertência consiste nttma chamada verbal de atenção ao aluno, perante unr

conrportamento perturbador do funcionanrento normal das atividades escolares ou das

relações entre os presentes no local onde elas decorrern, conr vista a alertá-lo para que deve

evitar tal tipo de conduta e a responsabilizëvlo pelo cumprimento dos sens deveres como

aluno.

3 - Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do docente. cabendo, fora clela,

a qualquer mernbro do pessoal docente ou não docente.

4- A orclem de saícla da sala cle aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar

é da exclusiva competência do docente respetivo e irnplica a malcação de falta irrjLrstificacla

ao aluno e a permanência do aluno na escola.

5 - A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao nìesmo aluno. da medida corretiva de

ordenr cle saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesuro professor. ou pela

quinta vez, indepetrdentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em

conselho escolar, tendo em vista a identiíìcação das causas e a pertinência da proposta de

aplicação de outras rnedidas disciplinares corretivas ou sancionatórias.

6 - A aplicação das rredidas cometivas previstas nas alíneas c), d), e) e 0 do n.o I é da

competência clo Diretor da escola que, para o efeito. procede sempre à audição do professor

titular da turma a que o aluno peftença. bem como clo professor tutor ou da equipa

rnultidiscipl inar, caso existanr.

7 - A aplicação das rnedidas corretivas previstas no n.o I é comuniçada aos pais ou ao

encarregacto cle educação.
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Atividades de Integração na Escola

I - O cLrmprimento por patte clo aluno da medida corretiva" realização cle tarefas e atividacles

cle integração na escola. obedece, aincla, ao disposto nos núuneros seguintes.

2 - C) cumprimento das rnedidas corretivas realiza-se em período suplementar ao horário

letivo, no espaço escolar.

3 - O cumprimento das medidas corretivas realiza-se sempre sob superuisão da escola,

desisnadatrlente" através do titular de turma, do professor Tntor, professor de Apoio

Pedagógico Acresciclo ou Assistente -fécnica 
Especializacla que aconrpanhe o allrno, caso

este benefìcie deste reclìrso.

4 - O previsto no n.o 2 não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da tllrn1a

enl qlle se encontra inserido ou de penrranecer lla escola durante o mesmo.

5 - As tarefas/atividades de integração defìnídas pela Escola são as seguintes:

a) [-impeza cle espaços interiores (salas, corredores, refeitório) e exteriores

(pol idesportivo e jardins);

b) Apoio ao PessoalNão l)ocente;

c) Jarclinagern:

d) Reparação do dano provocado pelo aluno, se necessár'io e sempre que

çrossível:

e) hnpedinrento cÍe usufr-uir dos intervalos, total ou parcial, sem prejuízo do

direito ao lanche;

f) A inibição de participar nas atividades da Escola, de caráter facultativo

poderá ser aplicada ao alnno qlle apresentar mais de 3 repreelrsões escritas,

re lativos a compoftalïentos desempenhados e considerados como infrações

disciplinares muito graves;

g) O aluno inibido de par-ticipar nas Atividades de Enriquecimento Curricular

deverá permanecer eln casa no turno contrário às Atividades Curriçulares da

sua turnta. Esta rneclida pode ser destinada ao aluno pol'um períoclo máximo

de l5 clias:

h) as rnedidas disciplinares corretivas: inibição de participar nas atividades da

escola, de caráter facultativo e o condicionamento no acesso a certos espaços

escolares ou na utilização de cerÍos materiais e equipamentos, sem prejuízo

dos que se encontrem afetos a atividades letivas não podern ultrapassar o

período de tempo correspondente a um ano escolar.
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Nledida Disciplinar Sancionatória

I - As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao

comportamento clo aluno. clevendo a ocorrência dos f-actos suscetíveis cle a configurar, ser

participada de irnecliato ao(à) Diretor(a), pelo docente ou Pessoal Não l)ocente que a

presenciort ou dela teve conhecimento. o qual cleve informar o proÍèssor titular de turma.

2 - São rnedidas disciplinares sancionatórias:

a) A repreensão registada;

b) A suspensão da Escola até -i dias irteis, das AEC;

c) A suspensão da Escola entre 4 e 12 dias úteis.

3 - A aplicação da nredida disciplinar sancionatória de repreensão registada é da

competência do(a) Diretor(a), averbanclo-se no PIA a daÍa em que a lresllla foi proferida e

a l'undamentação de facto e de direito de tal decisão.

4 - A suspensão das AEC até três dias úteis, enquanto rnedida dissuasora. é aplicada, corn a

devida tundarnentação dos factos que a suportam, pelo(a) Diretor(a), após o exercício dos

dileitos de ar"rdiêrrcia e deíèsa do visado.

5- Suspensão da escola entre 4 e l2 dias irteis:

a) Cornpete ao(à) Diretor(a) a decisão de aplicar a rnedida disciplinar sancionatória de

suspensão da Escola entre 4 e l2 dias úrteis, após a realização do procedilnento

disciplinar previsto no artigo 30'do DL,R2ll20l3/IU, podendo previamente ouvir o

Conselho Escolar.

6- Coniplementarntente às medidas previstas, compete ao(à) Diretor(a) deciclir sobre a

reparação dos clanos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forern

possíveis, sobre a indemnização dos prejLrízos oausados pelo aluno à Escola ou a terceiros,

podendo o valor da reparação calculaclo ser reduziclo, na proporção a definir pelo(a)

Diretor(a), tendo enr conta o grau de responsabilidade do aluno e/ou a sua situação

soçioeconórn ica.
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Curnulação De Medidas Disciplinares

a) A aplicação das medidas corretivas previstas é cumulável entre si;

b) A aplicação de uma ou nrais das rnediclas corretivas é cunrulável apenas com a

aplicação de uma medicla disciplinar sancionatória;

c) Sem prejuízo clo afirmado anteriormente, por cada infração aperlas pode ser aplicada

unta medida disciplinar sancionatória, ou pelas infrações acurnuladas que sejam

apreciadas nuln só processo.

Execução das medidas corretivas e disciplinares sancionatórias

l- A execução das Medidas corretivas e disciplinares sancionatórias segue o disposto no
artigo rr.o 35 clo DLR21l2013lM.

Artigo 25." - Encarregados de Educação

I . Os Pais/Encarregados de Educação, no âmbito do exercício dos pocleres e cleveres que

lhes foram conferidos nos termos da Constituição e da Lei, tênr o direito e o dever de

participar e cooperar ativamente em tudo o qlre se relacione colï a educação do seu filho ou

eclucando, bem como a aceder a tocla a informação constante no processo individual clo

aluno. designaclamente no que diz respeito às medidas de suporte à aprendizagem e à

inclusão. de acorclo corrì o Decreto-Lei n." 5412018 de 6 de julho.

2.Em relação às medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, os Pais/ Encarregados de

Educação têm direito a:

a) Participar nas reuniões da EMAEI;

b) Participar na elaboração e na avaliação do PET;

c) Solicitar a revisão do PEI:

d) Consultar o processo individual do seu filho ou educando;

e) Ter acesso a informação adequada e clara relativa ao seu filho ou educando.
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Responsabilidades dos Pais/Encarregados de Educação

l) Aos pais ou encarregaclos de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente

ao seu poder-dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes

e de promoverem ativamente o desenvolvimento físico. intelectual e cívico dos mesmos.

2) Nos termos da responsabilidade referida no número anterior" deve cada um clos

pais/encarregados de educação, em especial:

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando;

b) Promover a articulação entre a família e a escola;

c) Diligenciar pata que o seu educancÍo beneficie, efetivamente, dos seus direitos e

clltnpra rigorosamente os deveres que llie incunrbem, nos termos do regulamento da

escola e ao abrigo do Estatuto do Aluno, procedendo com correção no seu

compottamento e empenho no processo de ensino:

cl) Contribuir para a criação e execnção do projeto educativo e do regulamento interno

cla escola e participar na vicla da escola;

e) Cooperar corn os docentes no desenrpenho cla sua missão pedagógica, em especial

quando para tal fbrem solicitados. colaborando no processo de ensino dos seus

educandos;

t) Reconhecet'e respeitar a autoridade dos docentes no exercício da sua profissão e

inçutir nos seus fìlhos ou educanclos o dever de respeito para colx os clocentes, o

pessoal não docente e os colegas cla escola, contribuinclo para a preservação da

clisciplina e harmonia da comuniclade educativa;

g) Cotrtribuir para o correto apuranrento dos factos em procedimento de índole

disciplinar instaurado ao sell educando, participando nos atos e procedimentos para

os quais for notificado e, sendo aplicada esta medicla corretiva ou medida disciplinar

sancionatória. diligenciat pala que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua

formação cívica, do desenvolvimento equilibrado cla sua personalidade. da sua

capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade

educativa e do seu ser,tido de responsabilidade:

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de

todos os que participarn na vida da escola:

i) {ntegrar ativanrente a conrunidacle educativa rlo desempenho das dentais

responsabilidades desta, em especial informanclo-a e informando-se sobre todas as

rnatérias relevantes no processo educativo dos seus educandos;
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.i) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for

solicitado;

l<) Conhecer o regulamento interno da escola. bem como o novo estatuto do aluno.

Decreto Legislativo Regional n.' 21 12013 lM

l) Inclemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu eclucando;

rn) Manter constantemente atsalizado o seu contacto telefónico, endereço postal e

eletrónico, bem como o do seu educanclo.

3) Os pais ou encarregados de educação são responsáveis pelos deveres clos seus filhos e

educandos, em especial quanto à assiduidade. pontualidade e disciplina.

4)Para eleitos do clisposto no presente regulamento e ao abrigo clo DLR n.'2ll20l3l}71,

considera-se encarregado de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados

aos seus cuidados:

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais;

b) Por decisão judicial;

c) Pelo exercício de funções executivas rra direção cle instituições que tenham menores,

a qualquer título, à sua responsabilidade;

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada. por parte

de qualquer clas entidades refericlas nas alíneas anteriores.

5) Ern caso cÍe clivórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o encarregado

de educação será o progenitor com quem o rïenor fique a residir.

6) lìstando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes

decidir, por acorclo oll, na falta deste. por clecisão judicial, sobre o exercício das ftinções de

encarregaclo de edr"rcação.

7) O encarregado de educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou

presunrido entre ambos. é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, ate

qLralquer inclicação ern contrário. qLÌe qualquer ato que pratica relativamente ao percurso

escolar do filho é realizado por decisão corrjunta do outro progenitor.
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lncumprimento e Contraorclenaçcies dos llais/E.E"

Incumprimentos dos Fais/Bncarregados rle Educação

l) 0 incunrltrimento pelos pais ou encal'regados cle educação. relativanrente aos seus filhos

ou educandos menores ou não ernancipados. dos cleveres previstos na lei. de forma

cottsciente e reiterada. inrplica a respetiva responsabilização nos tennos da lei, ao abrigo do

novo Estatuto do Alr.rno e Étiça Escolar cla Região Autónoma da Madeira (DLR n.'
2v20t3lM).

2) Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres clos pais/encarregados cle

educação:

a) O inctttuprimento dos deveres de matrícula, frequência. assiduidade e pontualidade

pelos filhos e ou educandos, bem como a ausência de justifìcação para tal

incumprinrento, nos termos dos pontos 2 a 5 clo artigo 16" clo DLR n.o 21120131M;

b) A não coniparência na escola sempre que os seus filhos e ou educanclos atinjam

metade do linrite de faltas injustificadas. nos termos do no 3 do artigo l8o (Decreto

l.egislativo Regional n." 2112013/M), ou a sua não conrparência ou não pronúncia,

nos casos em que a sua audição é obrigatól'ia, no âmbito de procedimento disciplinar

itrstaurado ao seu fìlho ou educando, nos termos previstos nos artigos 30o e 3lo

(Decreto Legislativo Regional n." 21 12013/M).

3) A rrão realização. pelos seus filhos e ou educanclcls. das medidas cle recuperação clefinidas

pela escola nos termos do presente regularnento interno ao abrigo do novo Estatuto do

Aluno, clas atividades de integração na escola e rra comuniclade decorrentes da aplicação de

rnedidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não conrparência destes

eÍìr consultas ou terapias prescritas por técnicos especializados, f'az presumir a

responsabiliclade dos pais/encarregaclos de educação.

4) O incutnprimento reiteraclo, por parte dos pais ou encarregados de educação. dos deveres

a qlle se referenr os tìos 2 e 3 deste preserrte artigo, deternrina a obrigação. por parte cla

llBl/PE, Ribeiro Domingos Dias, de comunicação do Íacto à competente comissão cle

proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, nos termos previstos do Decreto

Legislativo Regional n.' 2l l20l3lM.

5) O incumprimento consciente e reiterado pelos paisiencarregaclo de educação de alunos

nlenores de idade dos deveres estabelecidos nos nos 2 e 3, pode ainda determinar por decisão

da contissão cle proteção de crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência da
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análise ef'etuacla após a comunicação prevista no núrmero anterior, a fi'equência em sessões

cle capacitação parental. a promover pela equipa multidisciplinar da escola.

6) Tratando-se de família beriefìciária de apoios sociofanriliares concedidos pelo Estado. o

facto e tambérn comunicaclo aos serviços conrpetentes, para efeito de reavaliação. nos

termos cla legislação aplicável, clos apoios sociais que se relacionenr corn a frequência

escolar dos seus educandos e não incluídos no âmbito cla ação social educativa.

Contraordenações

l) Ao abrigo do novo Estatuto do Alurro, Decreto Legislativo Regiorral n.'2112013|M, a

negligência por parte dos pais/encarregados cle educação é punível, competindo:

a) Ao Diretor ou ao presidente do órgão de gestão da escola a elaboração dos autos

de notícia;

b) A Inspeçâo Regional cle Educação a instrução clos respetivos processos de

contraordenação;

c) Ao Secretário Regional cla Educação, Ciência e Tecnologia. coln laculdade de

subdelegação, a aplicação das coimas.

2) O procluto das cointas, aplicadas nos tenros dos nirmeros anteriores, constitui receita da

Iìegião Autónoma cla Madeira.

3) Quaisquer outros processos cle contraorderração, no âmbito de diligências efetuadas por

incumprimento dos c{everes por parle dos pais/encalregados de educação, serão remetidos

no plano juríclico para o artigo 47, do L)ecreto Legislativo Regional n." 2112013/M que

estabelece no novo Estatuto do Aluno.

Artigo 25' - Dineitos e Deveres tlos Docentes

I - Os direitos e cleveres dos docentes regem-se pela republicação efetuada pelo Decreto

Legislativo Regional n.' 20l20l2lM de 20 de agosto, segunda alteração ao Estatuto da

Carreira l)ocettte da RAM, pelo Decreto l-egislativo Regional n." 2112013 que aprova o

Estatuto do Aluno e Étiça Escolar da lìegião Autónoma cla Madeira e pala Lei Geral clo

Trabalho e Função Pírblica.
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Direitos

l.Os direitos dos docentes estão subjacentes ao ECD e LTFP. para além clos detenninados

neste RL

2.Ser trataclo con-Ì respeito e correção por qualquer elemento da Comunidade Escolar. sendo

salvaguardada a sua segurança na fi'equência da Escola e respeitada a sua integridade fisica

e mental.

3.Ser atencliclo e esclarecido nas suas dúvidas pelo órgão de gestão e Serviços

Adrn in istrativos da Escola.

4,Possuir um local onde possa inÍìrrmar e ser infonnado sobre os aspetos cle caráter sindical.

5.Conhecer, com antecedência. possíveis alterações no seu horário habitual de traballro e

ser consultado e ouvido nas suas razões antes de ser indigitado para qualquer cargo.

6.Eleger e ser eleito para os órgãos e cargos da Escola, nos termos da legislação em vigor.

7.Ser convocado para reuniões com 48 horas de antecedência.

S.Conhecer previamente toda a documentação sujeita a discussão.

9.Manifestar democraticamente a sua opinião.

l0.Ter bom ambiente de trabalho.

I l.Gozar cle intervalos de trabalho conrpletos sem prejuízo dos seus deveres.

l2.Beneficiar de conclições fisicas e materiais para o desenvolvinrento do seu trabalho.

l3.Gerir as horas não letivas. dentro e fora da Escola colrsoante as necessidades do seu

trabalho.

l4.Faltar rlos termos. condições e prazos estabelecidos na legislação aplicável.

l5.Ser previamente informado sempre que algum aluno seja dispensado para outras

atividades,

l6.Apresentar sugestões e críticas sobre o funcionamento da Escola.

lT.Participar em ações de formação.

l B.Ser protegiclo aquando de acidente em sewiço e em todas as situações relativas às suas

funções nos termos da legislação aplicável.
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Deveres

l.Os deveres do docente estão subjacentes ao ECD e à LTFP. para além dos determinados

neste RI.

2.Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favolecendo a criação e o

desettvolvinrento de relações de respeito mútuo, em especial enh'e docentes, alunos,

Pais/Encarregados de Eclucação e PND.

3.Estar aberto ao diálogo e às sugestões dos colegas, Pais/Errcarregados de Educação e

alunos.

4.fìesolver, com bom ser'ìso e espírito de tolerância. os problemas que surjam no contato

colÌl os alunos ou conl outros membros da comunidacle. mesrno fora da sala, quando deparar

corn situações que o justifiquem.

5.Ser assíduo e pontual. não só em relação às aulas, como também nas atividades não letivas.

6..lustificar. dentro dos prazos Iegais, as faltas dadas.

T.Entregar, antecipadamente, a planificação das atividades a desenvolver ao professor

substituto erÌr caso de falta.

B.-I-otrar conhecimento de toda a legislação e outras disposições legais que cligam respeito

à sua fitnção conro professor e às competências dos cargos que ocupa.

9.Participar com emper"Ìho e dedicação em todas as atividades a desenvolver ao longo do

ano letivo e previstas no âmbito do PEE.

I 0.Participar na organização e assegurar arealízação das atividades educativas.

I l.Cumprir 4 horas semanais não letivas: 2 horas para reuniões e outras duas para trabalho

no estabelecimento.

l2,Contribuir para a formação e rcalização integral dos alunos, promovendo o

desenvolvimento das suas capacidades, estimulando a sua autonomia e cliatividade,

incentivando a formação de cidadãos civicamente responsáveis e intervenientes na vida da

cornunidade.

I 3.Gerir o processo de ensino-aprerrdizagem, no ânrbito dos programas definidos,

procuranclo adotar mecanisnros de diferenciação pedagógica suscetíveis de responcler às

necessidacles inclividr"rais dos alunos.

l4.Reconhecer e respeitar as diferenças culturais e pessoais dos alunos e demais nrembros

da Corn un i dade Eclucati v a, v alorizan do os cl i ferentes saberes.

15.Promover mediclas cle caráter peclagógico que estimulenr o harmonioso desenvolvimento

clos alunos. quer nas atividacles da sala de aula. quer nas demais ativiclades da Escola.
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l6'Fazer da avaliação uma atitude consciente, responsável, permanente e participada.

lT.Contribuir para a reflexão sobre o trabalho realizaclo individual e coletivamente.

l8'Enriquecer e partilhar os recursos educativos, bem como utiliz.ar os lneios cle ensino que

lhe sejanr propostos, numa perspetiva de abeftura à inovação e de reforço cla qLraliclade da

educação e do ensino.

19'Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecirnentos, capacidades e competências, numa

perspetiva de desenvolvirnento pessoal e profissional.

20.Cooperar colrÌ os restantes intervenientes no processo educativo na deteção da existência

de casos de crianças oujovens com necessidades educativas especiais.

21 .Respeitar a naïureza confidencial da informação relativa aos alunos e respetivas famílias.

22.Cumprir com os deveres estabelecidos no ECD e legislação cornplementar e na

legislação em vigor para o lo ciclo do Errsino Básico, pré-Escolar e creche.

23.Desempetthar cotn dedicação e competência, os cargos para que foi eleito ou designado.

24.Empenhar-se e concluir as ações de formação em que participar.

25.Reunir com os colegas do mesmo ano de escolaridade ou valência pata a reflexão sobre

a aprendizagem efetuacla e conseqlrente unificação de parâmetros de avaliação na semaua

anterior à reunião do CE de aprovação c1a avaliação.

26.Dirigir-se para a sala de aula imediatamente após o toque de entrada e assegurar-se de

que. finda a aula, esta fica arrumada, limpa e fechada.

27.Anexar ao dossiê do docente o PCT/PCG devidamente organizado, disponível para

qualquer eventual consulta pelos órgãos competenÍes (Diretor/a, Inspeção), na respetiva sala

de aula-

28.Cumprir e empenhat'-se em fazer cumprir o RI em todo o espaço escolar, comunicando

as infrações ocorridas à direção da Escola.

29.Sensibilizar os alunos e colaborar com eles na conservação do edifício, do mobiliário e

do material escolar, tanto na sala de aula como em qualquer dependência da Escola.

30.Assegurar arealização de atividades educativas. destinadas a suprir a ausência imprevista

e de curta duração do respetivo docente. indepenclentemente do número de dias.

3 LEvitar abanclonar a turma durante o períoclo da aula, salvo por motivos imprevistos e cle

fbrça maior, para o que deverá solicitar ao auxiliar de apoio educativo que o substitua.

32.Manter a disciplina nas salas de aula de forma a não pelturbar as aulas dos colegas.

33.Não pennitir que os alunos corxam ou masquern pastilhas elásticas. servindo-lhes de

modelo.

34.Informar os Pais/Encarregados de Educação das faltas clos alunos.
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35.Enllegar ao fttnciottário da ReprograÍìa, Çorr uma antecedência de 48 horas. o nraterial

a fbtocopiar.

36.Desligar o sot11 do teletnór,el senrpre que se elrcorìtte ern atividade letiva oLÌ em reuniões.

Avaliação de ï)esempenho

A avaliação do pessoal docente rege-se pelo Decreto Regulanrentar Region al n." 26120121M.

de B de outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n." l3lZ019lM de l5 de

ttot'enrbro. e a avaliação do desenrpenho dos docentes titulares dos órgãos de gestão clos

estabelecinrentos cle educação ou ensino rege-se pela Portarian.'212013, de23 de-ianeiro.

Artigo 26.o - Direitos e Deveres do Fessoal lr{ão f)ocente

Direitos

l- Aplica-se o estatuído no Decreto l,egislativo Regional n." 29120061M de l9 de julho.

benr como dos vertidos na l,-fFP.

2.Ser respeitado por toda a Comunidade Escolar.

3.lntervir ativamente na vida da E,scola, nomeadamente através dos seus representantes.

4.Ser escutado nas suas sugestões e críticas que se prendem conl as suas tarefas.

5.Ser infbrnrado cla legislação do seu interesse e clas nornras em vigor na Escola.

6.Conhecer o RI.

7.Ser ouviclo antes de ser responsabilizado.

S.Colaboral' coÍÌì os docentes no acompanÍranrento dos alunos entre e durante as

atividades letivas. zelando para qtÌe nas insblações escolares sejanr nrantidas as llorn'ìas

de comportamento, limpeza e silêncio permanente pelo trabalho errì cllrso.

9.Beneficiar cle unr ambiente de trabalho que favoreça o bem-estar físico e nrerrtal.

10.[Jsufruir de instalações e equipalnentos conl as condições necessárias ao bom

exercício das íurrções.

I LDispor de intervalos para as refeições, de acordo colx o horário estabelecido sem

prejuízo dos seus deveres.
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l2.Beneficiar e participar elil ações de Ítrnnação que decorram para o seu

aperfeiçoarnento profissional e dos seus serviços.

l3.Faltar llos tern'ìos, condições e prazos estabelecidos rra legislação aplicável.

Devenes

1.'fer presente que os direitos e deveres especitìcados t1o presente RI não isentam cla

inovação ou do cumprinrento daqueles que estão previstos no Decreto-Lei Regional n.

29120061M, de l9 de julho, bem corno dos vertidos na LI'FP.

2.Ser assícluo e pontual no cunrprimento clo seu horário de trabalho.

3.Ctrmprir conl as tarefas que lhe forem distribuídas com o máximo de eÍìcácia.

4.Resolver com bom senso. tolerânçia e con]preensão os problemas que surjam na Escola.

5.Chamar a atenção dos alurros quando estes nsarem linguagem menos adeguada e servir-

lhes cle modelo.

6.''fratar conì correção alunos. professores. oolegas, Pais/Encarregados de Educação e

pessoas estratrhas à Escola.

T.Proceder à vigilância dos alunos nos recreios.

S.Vigiar e aÇonlpanhar os alunos selnpre que o profèssor necessita cie abandonar

tenrporariamente a sala de aula.

9.'Lelar pela limpeza e conservação da horta e jardins da escola. arrunração das instalações.

nrobiliário e material escolar.

l0.Assegurar a vigilância sobre a conservação do mobiliário ou equipamento que estiver a

seu cargo, comunicando de imediato ao seu chef'e qualquer anomalia ou extravio.

I I .l-impar e arrtÌrnar as instalações da sua responsabiliclade. zelando pela sua conservação.

l2.CLrmprìr e empenhar-se eln fazer cumprir o RI em todo o espaço escolar.

l3.Cumprir o seu horário, respeitando horas de entracla, lanche e saída.

l4.Contribuir para o clesenvolvimento do PEE.

15. Colaborar corn todos os intervenientes l1o processo educativo.

l6.Colaborar no aÇonìpanhamento e integração dos alunos na Comunidade Educativa.

17.Não abandonar o setor, por qualquer motivo, senr autorização prévia superior, e setn que

o serviço fìque assegurado por outro funcionário.

I S.Respeitar e fazer respeitar todos os elenrentos da popLrlação escolar.
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I9'Prestar assistência ent situações de primeiros socorros e em caso de necessidade,
acompanhar o aluno a unidades hospitalares.
20.usar farda crevidamente rimpa e arra'.iada,mantendo uma aparência cuidada.

Artigo 28." - Avaliação do desempenho do pessoar nãodocente

A avaliação do Pessoal Não Docente será realizadade acordo coÍn a lei n.o 10/2004 de22de março, adaptada à RAM pero Decreto Legisrativo Regionar n.,27/200gM de 21 deagosto, rromeadanrente o SIADAp 3.

A avaliação do clesempenho de funções do Pessoal Não Docente, baseia-se no trabalho Íèito,na qnalidade demonstrada e rapidez do mesmo, bem como na reraçãodo f*ncionário comtodos os elementos da Comunidade Educativa.

o Pessoal não Docente é avaliado em função dos objetivos e competências acordados como órgão de gestão da escoÍa.
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CAÍ,ÍTT]LO V{T

Artigo 30.o - Entradas e Saídas da Escola

l- É da respo'sabilidade dos Encarregados de Educação a entrada e saída dos arunosna escola.

2' o aluno' fora clo horário estaberecicro, pode sair nos seguintes casos:

a) Autorização por escrito e assinada pero Encarregado de Educação, mencionando
a hora de saída e assumindo a resporrsabilidade. A autorização deve ser enviadaao profèssor (minuta a fornecer pela escola);

b) Acornpanhaclo pelo Encarregaclo cle Educação;
c) Acompanrraclo por outra pessoa. indicada pero Encarregado cre Educação. Essainl'onnação também deverá ser feita por escrito no início do ano letivo em minutafornecida pelo professor titular de turnta;

3- os pais esperam peros seus ecrucandos, na rampa de acesso à escora, junto de umaAssistente operacionar. Não cleveln, contudo, interromper.as auras. Em siÍuaçõesexcecionais' caso as condições crimáticas não permitam, os pais podem recorher osfilhos no páfio;

4' Para retirar um aruno de uma aura. este deve ser sempre acompanhado por umaAssistente Operacional.

Artigo 31.' - Visitas de estudo

| - As visitas de estuclo sã' atividades intenci''alrnente praneaclas, tendo como objetivodesenvolver/colnplementar conteúdos de todas as áreas curriculares disciplinares e nãodisciplinares' para promover a aquisição de aprendizagens significativas, a socianzação, aformação de alunos participativos e responsáveis;
2 - Nesse senticro, devem ser integradas l.Ìas pranifìcações de cada arro retivo;
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3 - As visitas cle estuclo clevem ser cuidadosamente preparadas, corn objetivos bemdefinidos' devendo ser integradas no Plano Anual de Ativiclacles. na planificação da (s)clisciplina (s) eiou 
'os 

pranos de Turma/Grupo que as dinamiza;
4 - os alunos só poderão participar em visitas de estuclo se o encarregaclo cre educaçãoautot'izar por escrito ;

5 - os alunos não autorizaclos a participar nessas auras e atividacres, indepencrentemente 
croseu número (por turma)' devem ser alvo cle atividade de substituição, ou distrib,ição perasturmas/atividades rem an escentes;

6 - l)epois de aprovadas, as vi,sitas de estudo passam a integrar o pAA e oPCG/pcr/projetos AEc, sendo abrangidas pero seguro ÌJscorar;
7 - As visitas de estuclo e,tre ilhas seguenì os trânrites estaberecidos enr normativos próprios;8 - os alunos que não participarem na visita de estudo têm cle cumprir o rrorário nonnal dasaulas;

9 - os docentes a ettvolver na visita de estuclo - rácio professor/aruno cleverá variar com aidade dos alunos' senclo que se considera obrigatório um clocente por cada l5 alunos;l0 - o conrportamento dos arunos nas visitas de estudo rege_se pelas normas quedeternt inam a clisciplina rra escola, estando qualquer infração sLrjeita a rrredidascorretivas/d iscip I i nares sancionatórias;

I I - Após a realizaçã'o cla visita de estudo, o (s) docente (s) dever.á/deverão proceder. àavaliação da atividade, elaborando o respetivo relatório;
12'Pa,a eÍèitos de contagem das aulas dadas, as visitas de estuclo são consideraclas comoatividades letivas:

i3 - No caso clos docentes que não acompanham a visita cre estudo e ficam sern a totaridadedos alunos devenr os lÌleslÏtos sumariar e Íìumerar a aula indicanclo o motivo por qlre estarrão foi dada;

l4 - As íàltas cladas pelos alunos ent visita cle estuclo são consideradas automaticamentejustificadas;

l5 - os alunos que rlão participam na visita de estuclo crevem comparecer.nas auras e cumprir
as indicações daclas' estartclo suJeitos ao regime normal cle assicluidade e disciplina previstosna legislação em vigor;

I 6 - Deverão os interessados (docentes e encarregados de educação) ser infornrados com ontínimo de 48 horas de antecedência de modo a serem previstas as arterações curriculares eautorizações necessárias;

l7 - Os alunos cleverão usar a t_shirt colr o logotipo cla escola.
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Passeios Escolares e visitas de Estudo Fora do Espaço Territorial

1 - Poderão ser organizadas. etn parceria con'ì as associações e ontros agentes eclucativos.

atividades formativas arealizarfora do recinto escolar. sem prejr-rízo clas atividades letivas.

desde que enquadradas pelo Plarro Anual de Atividacles;

2 - No caso de visitas de estudo superiores a três dias em território nacional e de qualquer

visita que inrpliclue saída do espaço territorial, indepenclentemente da sua duração, as

11ìesnlas carecenl da autorização do Diretor. ouvido o Conselho Escolar;

3 - Estas visitas de estudo carecelll cle seguro de grupo, pelo que deve ser solicitada a sua

contratualização e o seu valor ser consideraclo aquando da defìnição do custo a ser pago por

cada particrpante;

4 -'Nas visitas de estudo qrte ettvolvanr saída do país, a respetiva autorização lolmal deverá

ser expressa, quer pelo encarregado de educação, qLler por ambos os pais, no caso de

divórcio ou separação de fàcto, salvo outra indicação por força legal;

5 - Nas visitas de estudo em território nacional ou no estrangeiro, é necessário realizar, pelo

lrellos, unra reunião conjunta de professot'es, alunos e respetivos encarregados de eclucação;

6 - As visilas cle estuclo devem respeitar o clisposto na legislação enr vigofi

7 - Deverão os interessados (docentes e encarregados de educação) ser informados com o

ntíninto cle 48 horas de antecedência de nroclo a serem previstas as alterações curriculares e

autorizaçõcs neccssárias.

Artigo 32.o - Atividades no Recreio Escolar

As crianças brincatn livrentente no recinto escolar. Devem estar sempre acompanhadas por

Assistentes Operacionais e professores. Ilstes, serrì conclicionareÍn as brincadeiras da

criança, devem orientar e intervir quando necessário.

Pocletti e devetn incentivar o espírito de solidariedade, comparrheirislno e aceitação entre as

criatrças.
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Artigo J3." - ïJtíxização de Materiar e Equiparnento Didático

o rnaterial e equipamento diclático disponível na escola poderá ser utirizado por todos ostlocentes e cliscentes. Deve ser requisitaclo na secretaria.

Artigo 34"' - Conespondência

'focla a correspondência em formato cle papel de interesse cros docentes e não docentes édisponibirizacra nas caíxas de correio eretrónico institucionar.
Recados' avisos e outras infbrmações pontuais e urgentes são passados nas saras de auíaspela Assistente A<Jm i n is tratìv aou Assistente Operacional.
A co'respondência especifica de cada área e enviada para e-nrair próprio. Quarquercorrespondência urgente ou conficlencial será entregue enr mão.

Antigo 35"o - saúde e Apricação de Medicarnentos

Doenças/Alergias

l- Não será permitída a permanência na escora de arunos que apresentem sintomaseviclentes de cloerrça. nomeadamente febre, cliarreia, vómitos;2- As crianças portadoras cre doenças inÍètr:contagiosas, não poderão Íì.equentar oe'stabelecimento' Sempre que estejalrr erÌì causa questões crínicas, 
'onreadamentedoença cle natureza iníètocontagiosa' deverá a escora, obrigatorianrente, co.runicarà respetiva Delegação EscoÍar e Direção Regional cle Edr-rcação.3- o aluno que esteve arserrte por motivos de croença grave ou contagiosa. ou mais decinco dias, poderá r'egressar ao estaberecimento nrediante a apresentação dedeclaração rnédica assegurando que o seu estaclo de saúrde r -

tipO cle COntágiO. 
vurlrlrv uç )'rlt(rç nao apresenta qualquer
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4- No caso de se verifical' que a criança, durante o rrorário cre fiequência doestabelecirnento apresenta sintomas de cloença. tal situação será imediatamente
conrunicada aos Encarregados cie Educação, devendo estes comparecerem na escoraconl a maior brevidade possível.

5- E'r caso de acidente ou doença súrbita^ o aluno será crevidamente assistido noestabelecimento e se necessár'io encaminrrado para o hospitar rnais próximo deacordo com os procedimentos previstos no seguro escorar de acidentes pessoais.6' Se alguma criarrça for arérgica a quarquer substância. taì facto deverá sercomunicado' pero Encarregado de Educação, nomeadamente aquando dopreenchimento do l.egisto biográfico:
7- sempre que se-iant detetados pela escola casos de pecliculose, e dado o elevaclo graude contágio da nresrra, os proceclimentos serão os seguirrtes:

a) Aviso escrito grobar cre arerta aos encarregaclos de educação da turma cre
nrodo que estes verífìquem, se os selÌs eclucandos apresentam algum caso clepediculose;

b) observação cras cabeças das crianças por erementos cra escora para
verificação da ausência de parasitas;

c) Aviso escrito. por parte dos titurares de grupo/turma ao encarregado de
educação, dando um prazo limite de g dias para efetuar.a desparasitação da
cabeça do seu educando;

d) No caso de persistência do problema, o professor tit'lar de turma informa a
direção da escora. por sua vez, o Diretor fará novo aviso por escrito ao
Encarregado de Educação, informando que caso 

'ão proceda à
desparasitação da cabeça do seu educando, a escora entrarâem contacto com
a cornissão de proteção de crianças e Jovens, a firn cre participar afartade
cuidados de higiene;

e) No caso da não resorução cra situação por parle do encarregacro de eclucação.
a Escora encaminrrará um ofício parc acornissão de proteção de crianças e
Jovens_

63



Aplicação de Medicamentos

l- A medicação deverá ser tomada enì casa.

2- Nos casos em que tal não seja possível. todos os medicamentos devem ser entregues.

em mão, ao pessoal responsável da sala da criança. Neste caso aos professores.

educadores, ou na ausência destes, aos assistentes operacionais. Toclos os

medicamentos devem trazer escrito na embalagem o nome da criança, a hora da toma

e a dosagem . Trazer, obrigatorian,ente, fotocópia da receita médica (no caso de

antibióticos);

3- No início do ano letivo, deverá o encarregado de educação assinar um documento a

autorizar ou não a administração de ben-u-ron, no caso de o aluno apresentar febre

superior a 38o.

Acidentes escolâres

l- Relativamente a acidentes em contexto escolar, caso sejaln acidentes ligeiros as

Assistentes operacionais / Professores prestarão os primeiros socorros.

2- No caso de acidentes a que a escola não possa dar resposta, os pais/encarregados de

educação são contactados, para levarenr o eclucando ao Centro de Saúde ou

Urgências.

3- Nos acidentes graves, a escola çonïaçtarâ os bombeiros. assim como os

pais/encarregados de educação da criança. Caso estes não estejam presentes, a

uiança será acompanhacla por uma Assistente Operacional ou Professor.
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Artigo 36.'- Seguro Escolar

l- o segu.o escolar o'atua 
colÌ.ìo conrplemento à assistência asseguracra por outrossistenras públicos ou privados de segurança social ou saúde,,(n.o l, artigo 16.o, daporraria n." 220/2017, de 2gde junho).

2' o refericlo seguro abrange as "crianças e arunos enr atividades extraclu.l.icuraresdesde que irrtegradas no projeto educativo do estaberecimento,, (arínea b, n." 3, arÍigo16.,. da portaria n." 220/201 7. de 2g de junho).
3- De acordo com a aríneag' n'n 3. artigo I6.o, da portaria n.,220/2017 de2gde junho,da SRE' "cabe às famílias assumir o facto de os respetivos educandos utilizarempróteses oculares de cusfos elevados, tendo em conta o teto apricáver aquando da suasubstituição, no ânrbito de acidente escolar,,.

4- De acordo conr a aríneah, n.o 3, artigo r6.o, da portaria n.. 220/2017, de 2gde junrro,"deve ser efetlraclo LÌlï seguro adicional peros encar-regados de educação ou perasentidades promotoras cras ativídades, sempre gue se verifique:a) ut,ização de próteses e ortóteses de varor erevacro e pouco usuais;b) A realização de estágios e forrnação em áreas cre trabarho com risco acrescido;c) Em outras situações não correntes, crevidarnente justificadas.,,
5- Aquando da realizaçã'o cle "viagens para o exterior rJa Região ou entre irrras. deveráser contratado urn seguro de assistêr
ser enviada inrorrnação escrita, ;:;":ïïrï: :::::;ï ï::.ï":;ï ;viagenl a realizat' as atividades a desenvolver, os erementos responsáveis pera mesma eas garantias de obtenção das autorizações necessárias para o efeito, incruindo as dos

;::ffi:Ï"sdeeducação"(atíneai,h.o3,arrigo 
r6.n,daporraria n.,220/20t7,de28

6- Em caso de acidenie' os processos cle inquérito deverão ser registados enr furnruráriospróprios e renteticlos à DR nos cinco clias úrteis seguintes à data do acidente (portaria n.o220/20t7. de 28 dejunho).

7- Na seqr'rência de uln acidente escorar, "o transporte do sinistrado no momento do

;: :ïffio 
mais adeqLrado à gravidade da resão,,(n." r. arrigo 9.o, da porraria n.,413/99.
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Recomencla-se uma leitura atenta dos termos da Portaria n" 413199 de 8 de junho dos

Ministérios das Finanças, da Educação e da Saúde e da Portaria rf 24812016 de 30 de junho,

das Secretarias Regiottais da Educação e Recursos Humanos e do Plano e Fiuanças. Em

síntese, as despesas devem ser sempre justificadas pelos regulamentos em vigor, sendo que,

as garantias do seguro escolar constam, designadamente, do disposto nos Artigo no: 5,6o,7o

8, 9o e l0'da já referida Portaria n" 413199 de 4 de junho.
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CAP{"fULO VNT

Artigo 37.o - Representante dos pais/encarregados de
educação

No início de cada ano escolar é eleito um representante dos pais/encarregados de educação

por cacla turnra.

Direitos

Rçunir com a direção da escola, sempre que necessário;

Beneficiar de informação por parte da escola;

Distribuir a docurnentação de interesse.

Deveres

Prestar colaboração ao Diretor;

Apresentar sugestões a clesenvolver no estabeleoimento;

Angariar fundos;

Colaborar nas comemorações e eventos;

Contactar a direção da escola para saber das necessidacles existerltes ou propor a aquisição

de nraterial necessário à escola;

Tnformar os outros Encarregados de Educação:

Apoial as Atividades de Enriquecimento Curricular, de Educação Pré-escolar e de ligação

escola - meio;
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CAPITULO TX

Artigo 38." - Disposições finais e transitórias

l,egislação, Hierarquia e Direito Subsidiário

1) O original do Regulamento Interno após aprovação clo Conselho Escolar ficarérà guarda

do Diretor.

2) Este Regulamento Interno contém transcrições da Iegislação consultada.

3) Errr tudo o que o presente regulamento seja omisso, deverá observar-se o seguinte:

a. Reçurso à Lei geral e a regulamentação específica para a matéria em causa;

b. Decisão do órgão de gestão.

4) O Regulamento lnterno da escola é a norma interna cle maior valor hierárquico.

5) O Regulanlento Interno está sujeito às revisões extraordinárias sempre que se justifique.

Estas deverão ser aprovadas por rnaioria absoluta dos membros em efetividade de funções,

na EBl/PE Ribeiro Domingos Dias.

6) Para além clo disposto no presente Regulamento Interno, aplicam-se subsidiarialnente as

disposições Iegais vi gentes.

Artigo 39." - Aprovação e Ratificação

Este Regulamento Interno foi revisto em conformidade com as alterações legislativas

entretanto ocorridas e coln as propostas decorrentes de análise e reflexão das diferentes

entidades escolares.
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Artigo 40.o - R.evisão

conr base ,a avarìação do Regr-rramento poderão surgir propostas de arteração a serapresentadas por qualqLrer órgão ou estrutura da Escora, devendo o Diretor cririgenciar nosc''ticlo de que a todos seja assegu'ado o direito de participação.
Havendo propostas cle re'isão, o Diretor, após o períocl0 de discussão e ouviclo o conselhoEscolar' elaborarâa proposta a submeter a votação tendo por base a sua adequação aoProjeto Educativo cÌe Escola.

Artigo 41." - Divulgação

As llortnas coltstantes do presente Regulamento Interno visam criar um ambiente de sâconvivência e respeito ntútuo e urn clima làvoráver a unr trabarho eficiente enr todos ossectot'es da escola' bem como a sensibiliza ção paraa conservação e operacionaridade dasinstalações.

Neste pressuposto, o conhecimento dessas regras, é indispensáver. Devefá, pois, oRegttlatlento Interno ser dado a conhecer a toclcls os atores cra comunidade educativa pelosnreios expeditos' Desta íbrnta' o Regulamento Inferno terá as seguintes forrnas dedivulgação:

a) Disponibiriz ação napágina eretrónica da escora;
tr) colocação no Serviço Adrninist'ativo para çonsurta cre tocros os interessados,

não se prevendo a sua afixação devido à extensão do clocumento e àexiguidade de espaços adequados:

c) Distribuição. em formato digital;
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Artigo 42.o - Norma revogatória

O presente Regulamento Interno foi elaborado de acordo cor-Íì os suportes legais existentes

à data da sua publicação, pelo que qualquer posterior alteração legislativa que interfira com

as disposições vigentes, do próprio regulamento interno, terá clue ser considerada e cleverá

sobrepor-se a estas normas.

Equipa responsável pela elaboração do documento

Ana Paula Freitas

Andreia Resende

Liliana Ribeiro

Lina Luís

Maria José Bernardo

Sofìa Ribeiro

Aprovada a revisão ao Regulamento Interno ern vigor, em reunião de Conselho Escolar, no

dia 17 de julho de 2023, ficando registado na ata núrmero trezentos e oitenta e sete.

Funchal. 1 7 de julho de 2023

Alexandra Pinheiro

(Diretora de Estabelecim ento)
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